
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BAR Li_I

ESTADO DO PARANÁ

Processo Administrativo n.o 7 1 12024

OBJETO Contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza e manutenção de prédios púb icos,
auxí io nas tarefas das un dades adm nistrat vas e
condução de veícu os.

VALOR - R$ 173.612,50 (setenta e três mil, seiscentos e
doze reais de cinquenta centavos).

DOTA o-

D 0

Dotações

Funcional programática Natureza da
despesa

Grupo

0 3.3.90.39.00.002024 410 03. 00 1 .04.1 22.007 0.2006 Do Exercício

2024 800 05.001 .1 5.452.0090.2008 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 1510 06. 002. 12.361 .021 0.2016 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 1520 06. 002. 12.361 .0210.2016 103 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 1520 06. 002. 1 2.361 .0210.2016 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 1 530 06. 002. 1 2.361 .021 0.201 6 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 1920 06. 004. 1 2.365.027 0.2020 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 1 930 06. 004. 1 2.365.027 0.2020 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 1940 06. 004. 1 2.365.027 0.2020 104 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 1940 06. 004. 1 2.365.027 0.2020 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 2320 08.001 . 1 0. 301 .0330.2025 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 2700 09. 00 1 .08.244.0380. 2030 0 3.3.90.39.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 2700 09.001 08.244.0380.2030 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Z 43. 3266.8100, X - 86.250-000 - Nova
SantaBárbara,Paraná-tr-E-mails-licitacao@nsb.pr.oov.br-www.nsb.pr.qov.br
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DE: PREFEITO DATA: 0711112024

PARA: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO REMANESCENTE

Prezada Senhora,

Venho por intermédio da presente e diante das razões apresentadas

no despacho anterior e a fundamentação trazida no Parecer Jurídico, vislumbra-se que a

melhor solução ao caso diz respeito a contratação do remanescente dos serviços objeto do

Contrato 1.e 0812024, firmando nova contratação através da convocação da licitante

classificada na ordem cronológica do processo licitatório n.s O5O/2023, a empresa VERITAS

SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ n" 43.526.783/0001-54, pelo período de 79 (setenta e nove)

dias, entre os dias 1,L/11,/2024 ale 28/01./2025.

Há de se ressaltar, que a empresa PROCED FACILITES TERCEIRIZAÇÃO

DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob p.e L8,150.796/0001-24, não comprovou as

condições de habilitação e a empresa VICIORINO FIGUEIREDO CONSTRUCOES E SERVICOS

LTDA, inscrita no CNPJ n" 27.750.463/000I-27, não manifestou interesse em contratar com

essa municipalidade.

Atenci ame
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PREFElTURA MUNICIPAL ,
,", e

PARECER JURíDICO

Assunto: Contrato Administrativo n" 812024

Pregão EIetrônico n" 5012023

1. RELATORIO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Setor de LicitaçÕes deste

município, visando a emissão de parecer desta Procuradoria Jurídica Municipal

acerca da rescisão do Contrato no 812024, celebrado pela Administração municipal

com a empresa MAI SERVICE - SERVIçOS INTEGRADOS EM GESTÃO DE

MÃO-DE-OBRA LTDA., inscrita no CNPJ sob no 31.860.23610001-21, para

"prestação de serviços de limpeza e manutenção de prédios públicos, auxílio nas

tarefas das unidades administrativas e condução de veículos".

A solicitação de parecer veio acompanhada de despacho do senhor

Prefeito Municipal, no qual determina a imediata rescisão do contrato em comento

ante o descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada,

fundamentando sua a decisão no art.78, l, da Lei n'8.666/1993.

Também veio copia do ofício no 0512024, expedido pela empresa

contratada, datado e assinado digitalmente em 1811012024, direcionado ao Fiscaldo

Contrato. Nesse documento a contratada informa que até o momento tem cumprido

as obrigações contratuais, bem como solicita o encerramento amigável do contrato,

sem aplicação de penalidades ou multas, fundamentando seu pedido na cláusula

décima terceira do instrumento contratual, informando, ainda que a empresa

vislumbra um prejuízo financeiro devido a outro contrato encerrado, o que reflete no

caixa da empresa.
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PREFEITURA IVIUNICIPAL

A contratada ainda informou que sempre manteve a regularidade nas

suas obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, conforme exigido no contrato

e não existem pendências junto ao município.

Por fim, a empresa contratada, citando a cláusula décima do contrato,

requer que o tt/lunicípio faça o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos

fu ncionários terceirizados.

Por fim, também consta como anexo à solicitação de parecer, a copia da

notificação extrajudicial emitida no dia 1011012024 pelo município e direcionada à

empresa contratada dando conta da violação das cláusulas contratuais, em especial

da cláusula 13.4.

E o relatorio.

2. FUNDAMENTOS

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com

o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em

análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto,

vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento

das presentes razões ou não.

2.1. Da legislação de regência:

De início, cabe destacar que de acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea

"a", da Lei no 14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar n" 19812023,

a Lei no 8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023.

O artigo 191, da Lei no 14.13312021, no entanto previu, de forma

expressa, um regime transitório para regular, excepcionalmente, a coexistência

entre a Lei n'8.666/1993 e a Nova Lei de Licitações e Contratos, facultando-se à

Administração, até o decurso do prazo de que trata o inciso lldo caputdo art. 193,

\,
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ou seja, até 3011212023, a opção de licitar ou contratar diretamente de acordo a lei

revogada, vedando-se, porém, a sua aplicação combinada com a nova lei.

Outrossim, o parágrafo único do artigo 191 , da Lei no 14.13312021 , previu

que, na hipotese de a Administração optar por licitar de acordo com o regime da lei

anterior, o contrato respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda

a sua vigência.

Neste contexto, a Administração ttlunicipal optou por licitar de acordo

com o regime da Lei n" 8.666/1993, utilizando-se da modalidade pregáo eletrônico.

Portanto, uma vez escolhido o regime da Lei n' 8.666/1993, o presente

parecer levará em conta a citada legislação, em respeito ao que preceitua o

parágrafo único do artigo 191, da Lei n". 14.13312021.

2.2. Quanto a rescisão contratual:

Conforme se percebe do despacho emitido pelo Senhor Prefeito

IVlunicipal em exercício na data de 3011012024, já houve expressa determinação

para que seja adotado o trâmite legal para tramitação da rescisão do contrato em

questão, cujo fundamento jurídico utilizado pelo Chefe do Executivo está amparado

no art. 78, l, da Lei n" 8.666/1993.

A princípio, vislumbra-se o poder-dever concedido à Administração para

promover a rescisão unilateral dos contratos administrativos, desde que sejam

constatadas as hipoteses previstas no art..78,laXXeXVll, da Lei n'8.666/1993.

Assim, uma vez que a Administração verificou a hipotese constante do

art.78, l, da Lei n" 8.666/1993, plenamente possível a rescisão unilateral, conforme

autorizam os artigos 58, ll, e 79, l, do mesmo diploma legal.

Outrossim, uma vez que evidenciado o descumprimento de cláusulas

contratuais, e já determinada a rescisão unilateral do contrato pela Administração,

esta Procuradoria Jurídica [Vlunicipal recomenda que seja aberto processo
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PREFEITU RA ]VIU N ICI PAL

administrativo para apuração de responsabilidades, bem como aplicação das

penalidades previstas no contrato, no edital e documentos a ele anexos, bem como

aquelas previstas no art.80, da Lei n" 8.666/1993, sem prejuízos de outras

penalidades previstas na legislação aplicável à espécie.

2.3. Quanto a possibilidade de convocação dos !icitantes

classificados e contratação do remanescente dos serviços:

O Chefe do Executivo solicita análise quanto à possibilidade de

convocação do licitante constante da ordem de classificação do processo licitatório

em análise, mencionando a essencialidade dos serviços.

Pois, bem como conforme consta do processo de licitação Pregão

Eletrônico n" 5012023, o contrato para o fornecimento do objeto, "prestação de

serviços", foi celebrado na data de 2910112024, sob o prisma da Lei n" 8.666/1993,

cujo termo final de 12 (doze) meses se dará no dia 2810112025.

Ocorre, porém, que segundo o que consta no despacho proferido pelo

senhor Prefeito Municipal a empresa contratada não cumpriu as cláusulas previstas

no contrato, motivo pelo qual determinou a rescisão do contrato, com fundamento

no art. 78, l, da Lei n" 8.666/1993.

Desta forma, uma vez que seja operacionalizada a rescisão do Contrato

n" 812024, abre-se para a Administração a faculdade de celebrar novo contrato via

dispensa de licitação com o licitante constante da ordem de classificação do certame

licitatorio anterior, na forma como permite o art. 24, Xl, da Lei n" 8.666/1993, /n

verbis:

Art. 24. E dispensável a licitação:

I]
Xl - na contratação de remanescente de obra, serviço ou

fornecimento, em conseqüência de rescisão contratual, desde

que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e

,rtG
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PREFEITURA IVUNICIPAL ,

aceitas as mesmas condiçÕes oferecidas pelo licitante

vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

E importante destacar mais uma vez que a dispensa de licitação constitui

faculdade, e não hipotese vínculante para a Administração Pública, que sempre

pode avaliar a conveniência e oportunidade de realizar novo certame.

Nesta perspectiva, tem-se que a escolha entre a realização de nova

Iicitação ou a convocação dos licitantes classificados no último pregão para

contratação direta do objeto remanescente é matéria afeta à discricionariedade

administrativa, devendo ser eleita pelo gestor competente, mediante motivação

expressa.

Acaso, todavia, decida-se pela dispensa de licitação, a contratação direta

estará condicionada, de toda forma, à respectiva aceitação do proximo classificado

na licitação anterior, o qual deverá executar o objeto remanescente nas mesmas

condições ofertadas pelo licitante vencedor, inclusive em relação ao preço

contratado.

Deve ser observado, ainda, que a prévia rescisão do contrato

administrativo inicialmente firmado é pressuposto para a incidência do art. 24, inciso

Xl, da Lei no 8.666/1993, de modo que o novo contrato para execução do objeto

remanescente apenas poderá ser firmado depois de formalizada a extinção

prematura do pacto anterior. Em suma, a contratação direta do remanescente não

pode ser firmada ainda na constância do contrato em processo de rescisão.

Outrossim, conforme contido na Orientação Normativa 7912023, emitida

pela Advocacia Geral da União:

Mesmo apos a revogação da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,

havendo rescisão de contrato administrativo que tenha sido nela

fundamentado, será admitida a celebração de contrato de remanescente

de obra, serviço ou fornecimento com base em seu art. 24, inciso Xl,

J7
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desde que sejam atendidos fodos demais requisitos legais aplicáveis a

essa espécie de contratação,

Portanto, conforme orientação emitida pela Advocacia Geral da União,

verifica-se a possibilidade de contratação do remanescente dos serviços objeto do

contrato administrativo r''ro 812024, devendo serem observadas as mesmas

condiçÕes que foram impostas no contrato que foi rescindido.

Outrossim, no que diz respeito ao novo pruzo do contrato de

remanescente, conforme orientação constante do PARECER No 058/202O|CJU-

TO/CGU/AGU, este deve respeítar o prazo máximo de vigência.

lsto é, a nova contratação a ser realizada, como se trata de contratacão

de remanescente de seryiço qhieto de uma Iicitação iá realizada. deve ser

res

execução do contrato a ser rescindido. Ou seja, a soma dos perÍodos de

prestação dos serviços pela empresa MAI SERVICE - SERVIçOS INTEGRADOS

EM GESTÃO oe MÃO-DE-OBRA LTDA. em razáo do Contrato no 08/2024 e o

tempo restante a ser executado pela empresa substituta não pode ultrapassar o

prczo máximo de 60 (sessenta) meses, previsto no inciso ll do art. 57 da Lei n'

8.666/1993, in verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,

exceto quanto aos relativos:

tl
ll - à prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por

iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços

e condições mais vantajosas paru a administração, limitada a

sessenta meses;

Neste ponto, conforme mencionado no parecer emitido pela AGU acima

citado (PARECER No 058l2020lCJU-TOICGU/AGU), importante transcrever a
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orientação contida no Parecet no 0TIZ)1 |CPLC|DEPCONSU/PGF/AGU (itens 81,

83 e 95, "e") no sentido de que:

"o termo final dos contratos de duração a ser considerado

compreende o período total de 60 ou 48 meses, incluindo a

possibilidade de eventual renovação, conforme autorizam os

incs. ll e lV do art..57 da LLC [...] o contrato de remanescente

pode ser prorrogado/renovado". Em outras palavras, em se

tratando da hipotese prevista no art.57, inciso ll, da Lei no

8.666/1993 (execução de serviços de natureza continuada), o

pruzo de duraçáo do contrato firmado para execução do

objeto remanescente deverá levar em conta o total de 60

(sessenta) meses (face à possibilidade de prorrogação

contratual), contados do início da vigência do contrato

anterior.

Por conta disso, apos perfectibilizada a rescisão contratual, deverá a

Administração Municipal verificar por quantos meses o Contrato no 0812024 esteve

em vigor, a fim de excluir esse período do pruzo de vigência (total) do novo contrato,

celebrado para execução do objeto remanescente. Em suma, os prazos do contrato

original e do contrato para executar o objeto remanescente, somados, devem chegar

a, no máximo, 60 meses. Tais orientações deverão ser observadas pela

Administração quando da celebração do novo contrato.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, a Procuradoria JurÍdica [/unicipal se manifesta pelo

encaminhamento do presente processo à Autoridade competente para que avalie a

conveniência e a oportunidade de celebrar contratação do remanescente dos

serviços objeto do Contrato n" 812024, na forma como foi exposto na fundamentação

do presente parecer,

Com relação à rescisão do contrato com a empresa MAI SERVICE -
sERVIçOS INTEGRADOS EM GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA., opina-se peta
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Carlos Eduardo da Silva
Procurador J urídico lVunicipal
oAB/PR 1 18.675

inl- \-/,

abertura de processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação

das penalidades previstas no contrato, no edital e seus anexos, bem como no art.

80, da Lei n'8.666/1993, sem prejuízo de outras sansões também previstas na

legislação de regência.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados na solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para celebrar

o contrato avaliar as questÕes de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BárbaralPR, 31 de outubro de 2024

\./
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Pregão/Concorrência Eletrônica

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

i1
' Visualização de Propostas

UASG: 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Pregão no: 5O2O23 (SRP) - (Decreto No 1O.O24l2019)

Modo de Disputa: Aberto

MeÍru Voltar

Fornecedor assinalado com (*) teve sua proposta desclassificada para o item,
Na coluna "Declaração", os fornecedores que estão assinalados com 'SIM', declaram que estão cientes e concordam com
as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação
definidos no edital.

Item: 1 - Serviço espsgli!-llzadrq
de Limpg

Qtde Solicitada:
1 Aceita:

Data
Melhor
Lance

t6/01./2024
09: 1 5: 59 :433

Valor Estimado: R$
806.002,9200oQtde Recurso:

Intenção

SIM

SIM

Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Decreto 7174: Não

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Intervalo mínimo entre Iances: R$ 10,00

Fornecedor
Qtde Proposta

Ofertada (R$)
Melhor

Lance (R$)
Valor (R$) Situação Anexo Declaração
Negociado da

Proposta

47.783.617/OOOL-

ga - E\ 
WILLIAM

RASPINI

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpeza e manutenção de p4ç[qp!![!gqg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

PoÉe da Empresar ME/EPP Declaração ME/EPP: SIE

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §IU Declaração de Menor: §f[ Declaração independente de

ProPosta: §flv1

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §l! Declaração de Acessibilidade: fl
Declaração de Cota de AprendÍzagem: SIM

Motivo da Recusa/Inabilitação: Lance apresentando desatende ao disposto no item 7.!9. do edital convocatório: O critério
de julgamento das propostas será efetuado pelo Menor Preço Global.

42.077.8L9/OOOt-

05 - q TJL woRK í anÁ Í!^, o?nô 64'410'0000 rcloL/2o24
coMERCro 1 806,002,e200 

{oó,ôó,âô,ssz
SERVICOS LTDA

SIM

Descrição detalhada do objeto ofertado: contratação de empresa_para_prestação de serviços de limpeza e manutenção de p111ç[g
p11b[çc!, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e conduç!g-g§39[çg195.

PoÉe da Empresa: N4E/EPP Declaração MElEPP: §fl
Declaração de Inexistência de fato superveniente: §IU Declaração de Menor: §IU Declaração independente de

proposta: SIN4

Declaraçáo de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §][ Declaração de Acessibilidade: §][
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

Motivo da R.ecusa/Inabilitação: Lance apresentando desatende ao disposto no item 7.19. do edital convocatório: O critério

64.388,7300I 64.424,6300 G\

\-,

de julgamento das propostas será efetuado pelo Menor Preço Global.

43.338.746/OOOt-

12 - L\ TATIco t 67.L66,9100 
67'166'9Loo L6/oL/2o24

DELTA II SERVIC95 r' o/'roo':'ruu Q os:oo:os:zzz
LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpÉZe_Ê_!nê!-U!enção de p1eçlos p1@[co5, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos. ...

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração ME/EPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIIY Declaração de Menor: SIU Declaração independente de

proposta: fl
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §IU Declaração de Acessibilidade: §fl
Declaração de Cota de Aprendízagem: §M
Motivo da Recusa/Inabilitação: Lance apresentando desatende ao disposto no item 7.19. do edital convocatório: O critério
de julgamento das propostas será efetuado pelo Menor Preço Globa!,

Recusado

https://www.comprasnet. gov.br/seguro/indexgov.asp 1t6



0111112024, 10:14 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

587.190,8400 16/0t/2024
09: 18:43:943

i2
3 1.860.23610001-

zr - ( rvnr
SERVICE -
SERVICOS
INTEGRADOS EM
GESTAO DE MAO
DE OBRA LTDA

I 634.4t7,5600 t_i)

Descríção detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpeza e manutenção de p_pç!qp1[!.igss. auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

PoÉe da Empresa: Demais (Diferente de MEIEPP) Declaração ME/EPP: NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §l! Declaração independente de

proposta: fl
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: fl
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

1 8. Is 0.7961000 1 -

Declaração de Acessibilidade: §][

1 805.174,0800

DK

663.000,0000 rclOt/ZOZ4 _

\ 09:09:41:917

SIM

Consultar SIM

Consultar SIM

Consultar SIM

I
s88,000,0000 rclOU20241 8o6,oo2,s2oo ( os:ie:iã:sos

588.060,0000 rclOL/20241 8o6.ooz,s2oo \ oõiôóizãià+o

k^ "n,!*,*, srM

(.clerav
DescriçãodetalhadadoobjetoofeÉado:RegistrodepEçosp3I@çãodeempgp4pg!gçãodeserviçosde
limp4!gção de p-g!!iqpúblicos, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos....

PoÉe da Empresa: MÉ/EPP Declaração ME/EPP: SIM

Declaração de Inexístência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração independente de

proposta: §![
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §f[ Declaração de Acessibi]idade: fl
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIX
27 .750.463/OOOL-

27-

\e55e
@!ç p1p[qg, auxílio nas tarefas das unidadesDescrição detalhada do objeto ofeÉado:

administrativas e condução de veÍculos...

PoÉe da Empresa: lvlE/EPP Declaração MElEPP: §Iu

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SM Declaração independente de

proposta: SIM

Declaração de Não Utilização de TrabaÍho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

1 806.OO 2,g2ol 
607 '241'000,0

\
do objeto ofeÉado: conforme edital....

PoÉe da Empresa: ME/EPP Declaração ME/EPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM

proposta: §![
Declaração de Menor: §][ Declaração independente de

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradantê ou Forçado: SIX
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

30.946,078/0001-

Declaração de Acessibilidade: SIM

o+-(w:r
SERVICOS DE
ENGENHARIA E

CONSULTORIA LTDA

Descrição detalhada do objeto ofêrtado: Serviços de limpeza e manutenção de pg,ç[qp!!!gg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veÍculos...

PoÉe da Empresa: Demais (Diferente de MEIEPP) Declaração ME/EPP: NÃO

Declaração de fnexistência de fato superveniente: S.LU. Declaração de Menor: SIM Declaração independente de
proposta: fl
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SI14

Declaração de Cota de Aprendizagem: §fl
0L.624.826/OOOL- 1 806.002,9200 674.85t,9200 t6l0L/2024r, L.l o9:18:31:oo3g4--\ §

Declaração de Acessibilidade: §fl

76/01/2024
09; 18 : 33 :467

Adjudicado

https ://www.comprasnet. gov.br/segu ro/i ndexgov.asp

Consultar SIM

2t6

24-

LTDA
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EXTRALIMP
SERVICOS
INTEGRADOS LTDA

Descriçãodetalhadadoobjetoofertado:Serviçosdelimpezaemânutençãodep3!|jqpUblicoS,@
administrativas e condução de yeículos ...

PoÉe da Empresa: ME/EPP Declaraçáo MElEPP: fl
Declaração de Inexistência de fato superveniente: S.LU. Declaração de Menor: §IU Declaração índependente de

proposta: fl
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §IU Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cotâ de Aprendizagem: SIM

19.850.3 1 1/000 1-
( ' 675.303,4800 rc/ot/zozc(il àr}3á1.r. 1 so6.oo2,s2oo l{ oôláãiíá;;uo - consurtar sIM

SAUDE LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpeza e manutenção de pgg[qp@!gg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

Porte da Empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) Dectaração MElEPP: NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: S.LM. Declaração de Menor: §][ Declaração independente de

proposta: SIU

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §][ Declaração de Acessibilidadel SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

50.79 1,085/000 1 -

41 _\-(PROATIVE 1 806.002,9200
SERVICOS LTDA

698.862,2400

i3

t6/ot/2024
09:12'.09'.667

Consultar SIM

v

Descrição detathada do objeto ofeÉado: Serviços de limpeza e manutenção de pgg[qpÍblicos, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos ...

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração MElEPP: SIN4

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §J.U. Declaração de Menor: §][ Declaração independente de

proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §!S Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: §][
06.059.23110001-

(t
57 - -n PARANA 709.458,1500 16to1 DO24
LIMp SERVICOS 1 805.845,6000 Let vLt '
rERcErRrzADos 

1 80s'84s'6000 \ oõiâóiiã:zoo - consultar sIM

LTDA

Descrição detalhada do objeto ofeÉado: Serviços de limpeza e manutenção de pgg!qp1[[gg, auxÍlio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

PoÉe da Empresa: ME/EPP Declaração ME,/EPPr NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §.LU. Declaração de Menor: §f{ Declaração independente de

proposta: §[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIU Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: §II
13.1 1 1.5731000 1-

34 - \ DIVERSA 710.239,8800 1âto1t)024

;5[X+i.o"* r= 
1 806'002'e2o0 q oôiôãic't:i)o - consurtar sIM

SERVICOS LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limp34ê-e manutenção de pre,g[qp@!gg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

Porte da Empresar ME/EPP Declaração MElEPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §][ Declaração independente de

proposta: §JU

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §f! Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIX
3 1,4s9.892/000 1-

t-., 731.615,4000 $lot/zozq17 - \ EQUITY 1 BO6.OO2,s2oo ":?t\:lt" 
- Consuttar SrM

ADMINISTRACAO E 
r ovv,vv-,2.vv Lt 09:11: 13:323

SERVICOS LTDA

Descriçãodetalhadadoobjetoofertado:Registrodep3çosp@çãodeempresaparapg!gçãodeserviçosde
limp@!s-Eção de p4g[Ep-g![gg, auxílio nas tarefas das unidades adminístrativas e condução de veículos....

PoÉe da Empresar ME/EPP Declaração MElEPP: §][

hft ps://www.comprasnet. gov.br/seguro/indexgov.asp 3/6
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Declaração independente dà 4:
Declaração de Inexístência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §IU
proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: fl Declaração de Acessibilidade: SIE

Declaração de Cota de Aprendizagemr §lE
1 1.634.366/000 1-(, 740.286,6200 1O/O1IZOZC

33;.ê,3T' L 8o2.2ss,44oo'-"''""'"q oi",5"ti51o:iro - consurtar sIM

SERVICOS LTDA

Descrição detalhada do objeto ofeÉado: Serviços de limp3zê_e manutenção de p11!ljqp@[g, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos .,.

PoÉe da Empresa: N4E/EPP Declaração MElEPP: §IU

Declaração de Inexistência de fato supervenienter S.LU. Declaração de Menor: §f[ Declaração Índependente de

proposta: §IM

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: fl Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração dê Cota de Aprendizagem: SIM

26.524.99L/000L-r..r 14L.959,57_OO rclot/zozc
3Ê;.* 

IEoRUSS | 74r.sss,s7oo oà?.!oioilol.;r7 - consurtar sIM

NEGOCIOS LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpeza e mânutenção de p13![!qp-g![!gg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos ...

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração MElEPP: §IU

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §LU. Declaração de Menor: §IE Declaração índependente de

proposta: fl
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: fl Declaraçáo de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

32,091.401/0001-
(i

90 - \ w, 753,000,0000 16.trr|t)o24
FERREIRA DE 1 806.002,2000 Lvt v Lt '

'ANTANA- 
1 806'002'2000 \ oõiiãi+ã'saz - consultar sIM

SERVICOS GERAIS

Descrição detalhada do objeto ofeÉado: Serviços de limpsza e manutenção de p4g!qp3[[qg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de vqículos,...

Porte da Empresa: N4E/EPP Declaração ME/EPP: §IU

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §IE Declaração independente de

proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: fl Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizageml §][
77 .780.287 /000t-

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpeza.S_q!ê-E-Ulenção de pglfqp@ljgg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

Porte da Empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) Declaração ME/EPP: NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §l[ Declaração independente de

proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §l! Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

72.2s7 .L08/000t-
{'' 756.622,89.00 rc/oL/202443 - -\ AprA 1 806.002,9200 "'"í:," 

":?t^u":t_1 - consuttar SrM
TERCEIRIZACAO DE 

r ouo.uuz,>zvv Ll, OS:Oa:ar:OrO
SERVICOS LTDA

Descrição detalhada do objeto ofeÉado: Serviços de limprzê_C_!0Ell_utenção de p3ç[qp@!gg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração MElEPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: Sltvl Declaração de Menor: §][ Declaração independente de

proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessibilidade: §JU
Declaração de Cotâ de Aprendizagem: §IU

\., 7 s4.780,80_00 $/Ot/ZOZCt 7s4.780,8000 C" oôiôóio1:.tzt Consultar SIM

https://www. comprasnet. gov. br/seg uro/i ndexgov. asp 4t6



0111112024. 1014

47 .050 .4t7 /000L-

22- q
PRESTADORA DE
SERVICOS DO
PORTO LTDA

25--\
PLANSERVICE
TERCEIRIZACAO DE
SERVICOS LTDA

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

760.000,0000 L6l0t/2024
09:10:58:220

T5
1 806.002,9200 (_r,

DescriçãodetalhadadoobjetoofêrtadoiRe9istrodep1gçosp@I!E!êçãodeempqp4pg!qçãodeserviçosde
limp4çqção de p4g[qgpÍblicos, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos....

Porte da Empresai ME/EPP Declaração ME/EPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: fl Declaração independente de

proposta: SIU

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §f[ Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: §][
04.970.088/0001-

Consultar SIM

Consultar SII\4

Consultar SIM

Consultar SIM

Consultar SIM

v

Descrição detalhada do objeto ofêrtado: @iços de limpeza e manutenção de p4,ç[!qp1$!ggg, auxílio nas tarefas dEs unidades
administrativas e condução de veículos ...

PoÉe da Empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) Dectaração MElEPP: NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §J.U. Declaração de Menor: §fS Declaração independente de

proposta: SIU

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §][ Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: §IE
24.897.277 /OOOL-

27 - L\ 
WOLF

PRESTADORA DE
SERVICOS LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: Prestação de serviços de limpsze_e_4rnglgnção de plgg[pr p11L[9, auxílio nas tarefas das
unidades administrativas e condução de veículos....

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração MElEPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: S Declaração independente de

proposta: SIU

Declaração dê Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SII Declaração de Acessibilidader SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: §!!
46.7ss.80s/000 1-

+o - Q sur-
BRASIL SERVICOS
LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: limprza.-

PoÊe da Empresa: ME/EPP Declaração ME,/EPP: SIU

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §IU Declaração de Menor: §][ Declaração independente de

proposta: SIU

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessíbilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: §[
26.674.02s/0007-

1 806.002,9200
765.702,7700q t6/oL/2024

09:16:48:027

L6l0L/2024
09:02: 00 :857

768,000,0000 rclOL/20241 806.002,e200 üi oôiâá,iZ,ioo

794.354,2800 $/Ot/ZOZCL 7s4.3s4,2800 Ci oóiôó,ôã,izz

í-i
64 - .N 

GUARTELA
TBG COMERCIO E

SERVICOS LTDA

DescriçãodetalhadadoobjetoofeÉado:RegiStrodepreçosp@çãodeempgesaparapgQçãodeserviçosde
limpge-e-Ee-E-U-tgção de pg!!qpll!!q, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículo...

Porte da Emprêsa: ME/EPP Declaração ME/EPP: SII
Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração independente de

proposta: SIU
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SII Declaração de Acessibilidade: fl
Declaração de Cota de Aprendizagem: §l!
10.338.548/000 1-

oe - Cd nor
AMBIENTAL E

EMPREENDIMENTOS
TECNICOS LTDA

800.000,00001 806.002,9200 L\

804.900,0000 $/Ot/ZOZC1 806.002,e200 r+ oôiiállãiàoo

https://www. comprasnet.gov. br/seg uro/i ndexgov.asp 5/6
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806.002,920008 - 
(\ 

ADSERVT - 1
ADMINISTRADORA
DE SERVICOS LTDA

Descrição detalhada do objeto ofertado: Serviços de limpiza e manutenção de pglgljqp.glljgg, auxÍlio nas tarefas das unidades' Q
adminiítrativaseconduçlqg!fu(ulos... T r--l

PoÊe da Empresa: 14E/EPP Declaração ME/EPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §f[ Declaração independente de

proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIU Declaração de Acessibilidade: §lS
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

3 s.230.250/000 1-
ft

00 - \ CLEDENIR 806.002,9200 16to1 DOZ4
ALVES DA srLVA - 1 806.002,e20o ' q oôIôóilo1:.ilt - consultar sIM
SERVICOS
ELETRICOS

Descrição detalhada do objeto ofeÉado: Serviços de limpeza e manutenção de p4g[ggp@!99, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos ...

PoÉe da Empresa: ME/EPP Declaração MElEPP: NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: §fl Declaração índependente de

proposta: fl
Declaração de Náo Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §l$ Declaração de Acessibilidade: SIE
Declaração de Cota de Aprendizagemr SIM

02.53 1.343/000 1-

806,002,9200
L6/Ot/2024

09:OO:03:727(_i Consultar SIM

Descriçãodeta]hadadoobjetoofertado:Registrodep3çosp@çãodeempresaparapq!qçãodeserviçosde
limp@!.ção de pgt[qp@!çq5, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos ...

Porte da Empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) Declaração MEIEPP: NÃO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIl4 Declaração de Menor: §II Declaração independente de

proposta: §f[
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §f[ Declaração de Acessibilidade: §[
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

094.023.979-57 -
t-to

KARLA
806.002,9200

CAROLINE
1 806.002,9200 Consultar SIM

BARBOSA

Descrição detalhada do objeto ofertador Serviços dc límplza e manutenção de p19ç[gr p1[[gg, auxílio nas tarefas das unidades
administrativas e condução de veículos...

Porte da Empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) Declaração MEIEPP: NAO

Declaração de Inexistência de fato superveniente: §IU Declaração de Menor: SIM Declaração independente de
proposta: SIM

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §f{ Declaração de Acessibilidade: SIM

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

Para mais informações sobre o porte da empresa, clique aqqi.

Menu Voltar

L6l0t/2024
09:00:03'.727

t= Imprimir o
H Relatório

https://www.comprasnet. gov. br/seguro/i ndexgov.asp 6/6



FEDERATIVO (EFR)

ATIVA

CADASTRAL

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOI\,4E EMPRESARIAL

PROCED FACILITIES TERCEIRIZACAO DE SERVICOS LTDA

DO ESTABELECIMENTO (NO[,4E DE FANTASIA)

PROCED
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

cóDlGo E DESCRtÇÃo DAS ATTvtDADES EcoNôÀ,4tcAS sEcuNoÁRtAs
38.í14-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
43.21-5-00 - lnstalação e manutenção elétrica
43.223-01 - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43,22-3-02 - lnstalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.2'14-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22-2-00 - lmunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais
82.99-7-99 . Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

cóDrGo E DEScRTÇÃo DA NATUREZA JURIDTcA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV INGLATERRA
NÚI\,4ERO

1020
COMPLEÀ,4ENTO

SALA 405

CEP

86.1 81 -000
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
r\,4uNtclPto

CAMBE

ENDEREÇo ELETRÔNIco

ATENDTMENTO@PROCEDFACILITIES.COM.BR
TELEFONE

(43) 3154-5526/ (43) 98í5-0078

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

07t05t2013

SITUAÇAO ESPECIAL DATA OA SITUAÇAO ESPECIAL

NU|\,íERO DE |NSCR|ÇAO

1 8.1 50.796/0001.24
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRIçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07105t20't3

UF

PR

0111112024,16:47 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022

Emitido no dia 0111112024 às í6:47:38 (data e hora de Brasília).

r' l-tJ-(

about:blank

Página: í/1
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BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

Certidáo de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

iB

Certidão de Débitos Relativos a
Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União
Resultado da Consulta

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e na Procuradoria-Gera
da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte 18J50.79610001-24 são insuficientes para a
emissão de certidão por meio da lnternet.
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC

(https://cav. receita.faze n da.gov. brl).

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJlEmitir) Avaliar

(/Servicos/certidaointernet/PJlAvaliacao?protocolo=20241101.8628E246)

h (. r
".Í

lvto

c

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointerneUPJ/Emitir/ResultadoEmissao/NDUkODk3OCMyMzQ2Nzg5lyojKjE4MTUwNzk2M. . . 111



0111112024,16:47 Consulta Regularidade do Empregador
". 'i:.1

Voltar lmprimir

.DA 
I XA ; L-.CJ NC Í\.I i L-:ê. F E tr ERÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

18.150.79610001-24

D A MORAIS SERVICOS DE LIMPEZA ME

RUA SALMOS 138 / CJ DR JOSE DOS SANT / CAMBE / PR / 86184-030
t:

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servíco - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações co

Validade:20/LO/2024 t7/2024

Certificação Número: 2 t72075776440

Informação obtida em 01/17/2024 16:47:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov. brlconsultací/pages/consultaEmpregador.jsf 't t1



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 035146282-10

Certidão fornecida para o CNPJ/[VF: 18.150.79610001-24
NOME: CNPJ T'IÃO COT'ISTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, be cumprimento de obrigações tributárias acessórias

imento Gratuito

A autenticidade deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. or.oov. br
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PODER JUDICIÁRIO
JIJSTT.ÇA DO TRÀBAL,HO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE PÉETTOS TF"A,BALHISTAS

Nome: PROCED FACILITIES TERCEIRIZACAO DE SERVICOS LTDA (MATRIZ E

FII,IAIS )

CNP,J: 18 . L5O .796 / 0001--24
Certidão 74'78 / 2024

, às 16:49:52
- 180 (cento e

Expediç 01, / 1,1, / 4

Vali 30/04/zozs oitenta) dias, contados da data
de sua xpedição

Certifi -êê PROCED FACILITIES TERCEIRIZACAO DE SERVICOS LTDÀ
(uernrz E FIr,rÀrS) , inscrito (a) no CNPJ sob o no l-8. L50.796/0OOL-24,
NÃo coNsrA como inadimplente no BanÇo Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2071 e

L3.461 /2017, e no Ato 01"/2022 da CG.IT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTAI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos euê, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.
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Dúvidas e sugestões: cndt@tsE.. jus.br



Fwd: Re: Pregão Eletrônico no 50-2023
De Administração<pmnsb@nsb.pr.gov.br>

PaÍa Lícitacao <licitacao@nsb.pr.gov.br>

Data 07/11/202415:54

1,, PREFEITURA

i. I.IOVI SANTA BÁRBARA À«lnrinistr;rç;i«r

$ ttova Sanla Báôara Paraná L (+sl 3266-8íoo @ omnsb@nsb.pr.gov.br

Mensagem original

Assunto:Re: Pregão Eletrônico no 50-2023
lreta: 07/7t/2024 75:45
§+: Comercial <comercial@victorinofigueiredo.com.br>
Para: Administração <pmnsb@nsb,pr.gov,br>

At.: Sr. PREGOEIRO(a) E EQUIPE DE APOIO

Em resposta a solicitação enviada por essa administração, vimos pela presente, informar-lhes, que

teremos de DECLINAR, visto que, revendo nossos custos, bem como, a evolucação dos valores, com base

no sindicato adotado, por essa comissão , para a presente licitação(SIEMACO/PR), chegamos a conclusão

da inviabilidade dos valores, para a execução dos serviços, objeto do presente Pregão Eletrônico.
Entretanto, ficamos a inteira dísposição para futuros processos, que teremos prazer em atende-los.

Grato,

JOSE ROBERTO SANTOS

GERENTE COMERCIAL

On nov 6 2024, at L2:03 pm, Administração <pmnsb@nsb.pr.gov.br> wrote:
Prezados,

Vossa empresa participou do processo de licitação, modalidade pregão eletrônico no 50/2023, junto ao

Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, que tinha por objeto a contratação de empresa
para serviços de limpeza e manutenção de prédios
públicos, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos.

Como houve a rescisão de contrato com a empresa primeira colocada, está sendo promovida a

reclassificação para convocação do segundo colocado para assunção do remanescente do contrato.

Lr'



Como vossa empresa ficou classificada em terceiro lugar, e diante da recusa da segunda colocada em

assinar contrato, gostaríamos de obter manifestação de interesse da Empresa Victorino Figueiredo
Construções e Serviços Ltda, sobre o aceite de contratação para o remanescente do contrato original.

Solicitamos manifestação de interesse com a maior brevidade possível, a fim de dar continuidade aos

serviços contratados.

Aguardamos retorno, bem como confirmação da presente comunicação, para adoção dos trâmites
legais de contratação.

AtencÍosamente. i3

Município de Nova Santa Bárbara

PREFEITURA

NOIJA SANTA BÁRBARA Ad rninist r:rq::io

$ trtova Santa Bárbara Paraná \ (as) 3266-8100 @ Rmnsb@nsb.pr.gov.br



G NPJ : 43.526.783/0001 -54
Rua Sào Lulz, n'il14 - Eslâçào

Araucária/PR I CEP 83-703-281 I

FONE: (41) 9.9s68.92s3
veritas@veritassolucoês.com. br I

www,veritassol ucoes, com, br

,^

PROPOSTA COMERCIAL
REF,: PREGÃO ELETRÔNICO N' 5OI2O23

A Prefeitura Municipalde Nova Santa Barbara/PR

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza e manutenção de
prédios públicos, auxílio às tareÍas das unidades administrativas e condução de veÍculos.

lnscrição Estadual : 90966297 -42
lnscrição Munici pal : 68287 261

R$ 9.044,67,

27.134,0

9.044,67r

R$ 54.268,0?

R$ 20.674,34

E

R$ 9.291,83,

R$ 27.875,50

R$9.002,22/

I
A

q?.r

Prestação de serviços de limpeza e manutenção

do prédio público da Secretaria Municipal de

Administraçã0,

44N R$

3.478,72

1 R$ 3.478,72

44H R$

3,478,72

3 6R$ 10.436,1

B

q4

Prestação de serviços de limpeza e manutenção

do prédio público da

Secretaria Municipal de Obras.

{tq 0t
C

t
Prestação de serviços de limpeza e manutenção

dos prédios públicos da Secretaria Municipalde

Saúde.

44H R$

3.478,72

1 R$ 3,4

Prestação de serviços de limpeza e manutenção

do prédio público da Secretaria Municipal de

Educaçã0, Esporte e Cultura.

44N 6 R$ 20.872, 3'l

Prestação de serviços de condução

públicos da Secretaria Municipal de

Esporte e Cultura, com carteira de habilitação na

modalidade D.

44H R$

3,975,84

2 R$ 7,951,67

44H R$

3.573,78

1 R$ 3,573,78

F

Itr,{b0

Prestação de Serviços de copeiragem da

Secretaria Municipal de Assistência Social,

Trabalho e Geração de Empregos.

It,tst
G

Prestação de Serviços de copeiragem na

Secretaria Municipal de Educaçã0, Esporte e

Cultura.

44H R$

3.573,78

3 R$ 10.721,35

H o{

Prestação de serviços para auxílio nas tareÍas da

unidade administrativa da Secretaria Municipal de

Administraçã0.

40H R$

3.462,39

1 R$ 3,462,39

*i,.t

Prestação de serviços para auxílio nas tarefas da

unidade administrativa da Secretaria Municipal de

Administraçã0.

30H R$

2,798,94

1 R$ 2.798,94 R$7.277,21

A empresa VERITAS SOLUçOES LTDA, com Íirma estabelecida na Rua José Carlos Gonçalvez Naslaniec, n" 66,

Araucária/PR - CEP 83.709-28í, inscrita sob o CNPJ n'43.526.783/0001-54, neste ato representado por seu Socio
Administrador, Sr. Rosana Compadre dos Santos, residente em Curitiba/PR, inscrito sob o RG n' 6.216.430-1 e CPF n'
503.905,469-68, APRESENTA a proposta para fornecimento dos ltens abaixo discriminados:

DESCRTçAO VALOR

UNIT.

QUANTID

ADE

TOTAL R$ 66.774,03



CNPJ : 43.526.783/0001 -54
Rua São Luiz, n'414 - Estaçào

Araucária/PR I CEP 83.709-281 |

FONE: (41) 9.9968"92s3
veritas@veritassolucoes.com.br I

www. ve ritassol u coes. com, bÍ

Zc

1. VALOR DA PROPOSTA: R$ 173.612,49 (cento e setenta e três mil, seiscentos e doze reais e quarenta e nove centavos)

2. lnÍorma os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:

Banco: BANCO SANTANDER

Agencia: 0823
Conta Corrente: 1 3.003280-8

responsável(is) para acompanhar a execução dos serviços:

c0m

utando todos os custos necessários, parua execução dos serviços, bem como tributos

istas, comerciais e quaisquer outras despesas necessárias ao fiel e integral cumprimento

acrescrm0s ,aqua lquer título, sendo os serviços prestados sem ônus adicional;

-3, nomeia e constitui a(s) pessoa(s)a baixo

Nome: Rosana Co

Email:ve
Telefone:

4. nos preços cotad comp

diretos e indi trabalh

do objeto,

5. caso nos

edital;

e

seja adjudicado o objeto da licitaçã0, comprometemo-nos a assinar o Termo de Conto nos prazos estabelecidos no

6. estamos cientes e concordamos com as condiçoes estabelecidas no Edital desta Licitação e seus Anexos.

7 . a validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, corridos, contados a partir da data de abertura das propostas;

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaraçã0, sob pena do art. 299 do Código Penal

Araucária, 07 de novemfio de2024.

ROSANA COMPADRE

DOS

SANTOS:50390546968

Assinado de forma digital por
COMPADRE DOS

Dados: 2024 1 1 .07 1 2:28:39 -03'00'

ROSANA COMPADRE DOS SANTOS

cPF N'503.905.469-68
SÓcIA.ADMINtSTRADoRA

J
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RESUMO DOS CUSTOS

A
Prestação de serviços de limpeza e manutenção do prédio público da

Secretaria Municipal de Administraçã0.

44N R$ 3.478,72 1 R$ 3.478,72 R$ 9.044,67

44H R$ 3.478,72 3 R$ 10.436,16 R$ 27.134,01
B

Prestação de serviços de limpeza e manutenção do prédio público da

Secretaria Municipal de Obras.

R$ 3.478,72 R$ 9.044,67
C

Prestação de serviços de limpeza e manutençâo dos prédios públicos

da Secretaria Municipalde Saúde.

44N R$ 3.478,72 I

D
Prestação de serviços de limpeza e manutenção do prédio público da

Secretaria Municipal de Educaçã0, Esporte e Cultura.

44H R$ 3.478,72 6 R$ 20.872,31 R$ 54.268,01

44H R$ 3.975,84 2 R$ 7.951,67 R$ 20.674,34

E

Prestação de serviços de condução de veículos públicos da Secretaria

Municipal de Educaçã0, Esporte e Cultura, com carteira de habilitação

na modalidade D.

44H R$ 3.573,78 1 R$ 3.573,78 R$ 9.291,83
F

Prestação de Serviços de copeiragem da Secretaria Municipal de

Assistência Social, Trabalho e Geração de Empregos.

R$ 10,721 ,35 R$ 27.875,s0
G

Prestação de Serviços de copeiragem na Secretaria Municipal de

Educaçã0, Esporte e Cultura.

44H R$ 3.573,78 3

R$ 3.462,39 R$ 9.002,22
H

Prestação de serviços para auxílio nas tarefas da unidade

administrativa da Secretaria Municipal de Adminiskaçã0.
40H R$ 3.462,39 1

30H R$ 2.798,94 1 R$ 2,798,94 R$7.277,23I Prestação de serviços para auxílio nas tareÍas da unidade

IÜ
o)

QUANTIDADEITEM

R$ 173.612,49TOTAL R$ 66.774,03



A PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA SA}IÍA BARBARÁ . PLANILHA 2024

1 DE

2 ConvenÇão Coletiva PR000232/

Salário normativo da categoria profissional

4 Categoria oroÍlssional (vinculada à execuÇão contratual) / SERVENTE DE III,,IPEZA

5

1

Data base da 2024

Salârio Base RS 1 641,00

B Adicional de lnsalubridade R$

Tolal de Remunoração R$ í.641,00

Módulo I da

Módulo 2: Encargos ê Beneíícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.'l - 'l30 (dócimo terceiro) Salário ê Adicional de Férias

2.1 1tr (décimo terceiro) SaláÍio ê Adicional dê Fêrias (%)

1 3o (décimo terceiro) Salário 8,33% '136,70

I Adicionâl de Fêr as 2,78% 45,62

Submódulo 2.2 . Encargos Prsvid€nciáÍios (GPS), Fundo dê Garantiâ por Tempo

de e outras

2.2 GPS, FGTS e outras contÍibuicôes Percentual (%) R$

INSS (Lei n' 12s462011) 0,00% 0,00

B Salário educaÇão 2,50v" 45 58

C Seg acid de tabalhoisAT 3,00% 54,70

D SESC ou SESI 1,50% 27,35

E SENAI - SENAC '1,00% 18,23

F SEBRAE 0,60% 10,94

G INCRA 0,20"/" 3,ô5

H FGTS 8,00% 145,87

IOTAL 16,80% RI

Submódulo 2.3 - BeneÍícios Mênsais e Diários.

a.J Beneíícios Mensaís e Dlários Valor (R§)

Vale Alimentação 560,00

I BeneÍlcio Assistência Médica 81,00

C Beneflcio Social Familiar 52,00

Total de beneíícios monsais ê diârios

Quadro-Resumo do Môdulo 2 e Bênelícios mensais e diários

13'(décimo terceiro) Salârio e Adicional de Férias 182,32
7' GPS, FGTS e ouhas contribuiçôes 30ô,32

23 BeneÍícios Mensais e Diários 693,00

Total R$ 1.1E1,63

Módulo 3: Provisão Rescisão

Módulo 4 . Custo de Reposição do Proíissional Ausente

Submódulo 4 1 - Substituto nas Ausênclas ars

Quadro.Resumo do Módulo 4 - Custo de do Proíissional Ausente

4 Encergos e Bêneílcios Anueis, Mensais e DiáÍios Valor (R$)

41 Ausências Legais 137,95

Total 137,95

Uniformes e EPl s 50,00

B lrateriais e Equipamentos 50,00

Total

3 Provisáo para Rescisão Percentual (%) Valor R3

Aviso Prêvio lndenizado - API (Cuslo parcialmente rcnovável) 0,4200% 6,89

I lncidencia do FGTS sobÍe o API (Custo não rcnovável) 0,0014v" 0,02

C lvlulta do FGTS sobre o API 0,00'18% 0,03

D Aviso Prévio Trabalhado - APT (Cuslo parcíalnenle rcnovâvel) 0,0019% 0,03

e outas 0

41 Substituto nas Ausênclas Legais % Oriênteçóês do TCU

ê/ou dados IBGE
Valor R$

Substituto na cobertura de Fêrias 8,330% 136,70

B Substituto na cobertura de Ausencias |egais 0,015% 0,25

U Substituto na cobertuÍa de Licença Paternidade 0,020% 0,33

D Substjtuto na cobertura de Ausencia por acidente de Trabalho 0,021% 0,34

E Substituto na cobertura de Ausência por eÍeÍnidade 0,01 0% 0,1ô

Substituto na cobertura de Aviso Prévio Trabalhado 0,01 0%

TOTAL 8,4íYo

Custo do dia R$ 91,32

Módulo 5: lnsumos Divêrsos

27

Velor ÍRSl

?1

0.0004%

0,'16

5



:8

2,',1693v" 75,46A Custos lndiretos (despesas operacionais/administativas)

B Lucro 1,0000% 34,79

c Tributos

0,65% 22.61Pts

COFINS 3,00% 104,36

0,00%rNss (cPRB)

5,00% 173,94ISS

(especificar)

Módulo 6: Custos Tributos e Lucro

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

| lródulo 1 - Composicão da RemuneraÇão '1 641,00

1.181,63lMódulo 2 - Encargos e BeneÍicios Anuais, Mensais e oiâriosB

lMódulo 3 - Provisào Dara Rescisão 6,98

lMôdulo 4 - Custo de Reposição do ProÍssional AusenteD 137,95

Tribubs e Lucro

E 5 - lnsumos Diversos

6 - Custos

100,00

R$ 3.067,56

41 
,1,16

Parcmtual íolJ ValorlCuíos Indkêtos. Tríbúos e Lucro

11 820/. 411 16TOTAL DE TRIBUTOS

Valor

t-

R3 3,478,72



FEITURA DE NOVA

1 DE OBRA

2 Convenção Coletiva PR00023212024

3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.849,00

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) AUX. ADM.3OH

5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 2023

Módulo 1: Composição da Remun

Módulo 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13o (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

Salário Base R$ 1.260,68A

Adicional Copeiragem R$B

Totalde Remuneração

2.1 130 (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias Valor (R$)

A 130 (décimo terceiro) Salário 8,33% 105,01

B 2,780/o 35,05

R$ 140,06

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS)e outras contribuiçoes.

2.2 ! R$

A INSS (Lei n" 12.5462011) 0,00% 0,00

B Salário educação 2,50% 35,02

C Seg. acid. de trabalho/SAT 3,00% 42,02

D SESC ou SESI 1,50% 21,01

E SENAI - SENAC 1,00% 14,01

F SEBRAE 0,60% 8,40

G INCRA 0,20Yo 2,80

H FGTS 8,00% 112,06

tr.I)
«l

((

r ryv vv ovr YrYv

Valor (R$)1 Composição da Remuneração

lAdicionalde Férias

de benefícios mensais e diários

GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (ol



í6,80% R$ 235,32

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Vale Alimentação

B Beneficio Assistência Médica 81,00

C Beneficio Social Familiar 52,00

Totalde benefícios mensais e diários R$ 693,00

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

2.1 'l3o (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias 140,06

22 GPS, FGTS e outras contribuiçoes 235,32

2.3 Beneficios Mensais e Diários 693,00

Total

Módulo 3: Provisão para Rescisão

3

Aviso Prévio lndenizado - API (CusÍo parcialmente renovável) 1,0319% 13,01

B lncidência do FGTS sobre o API (CusÍo não renovável) 0,0014% 0,02

C Multa do FGTS sobre o API 0,0018% 0,02

D Aviso Prévio Trabalhado - APT (CusÍo parcialmente renovável) 0,0019% 0,02

E lncidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o APT (Custo não renovável) 0,0004% 0,01

TOTAL R$ í3,08

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências ts

Orientaçoes

do TCU e/ou

dados IBGE
Valor R$4.1 Substituto nas Ausências Legais

8,330% '105,0'tA Substituto na cobertura de Férias

c
)

((

TOTAL

560,00

l%l

A



B Substituto na cobertura de Ausencias legais 0,015% 0,19

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,020Yo 0,25

D Substituto na cobertura de Ausencia por acidente de Trabalho 0,021% 0,26

E Substituto na cobertura de Ausência por efermidade 0,010% 0,13

F Substituto na cobertura de Aviso Prévio Trabalhado 0,010% 0,13

l$ :105,98

Custo do dia R$ 78,07

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposi do Profissional Ausente

Módulo 5: lnsumos Diversos

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

4.1 Ausências Legais 105,98

5 lnsumos Diversos

A Uniformes e EPI's 10,00

B Materiais e Equipamentos 10,00

lotal R$ 20,00

Módulo 6: Custos lndiretos, Tributos e Lucro

6 )ercent Valor

A Custos lndiretos (despesas operacionais/administrativas) 2,16930/o 60,72

B Lucro 1,0000% 27,99

c Tributos

C.l - Tributos Federais

PIS 0,65% 18,19

COFINS 3,00% 83,97

rNSS (CPRB) 0,00%

C.2 - Tributos Municipais

ISS 5,00% 139,95

C.3 - Tributos Esfaduar.s

((

TOTAL

Total í05,98

Valor (R$)

Cu.t

F



((

(especifica)

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

1.260,68Modulo 1 - Composição da RemuneraçãoA

1.068,39Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e DiáriosB

'13,08Modulo 3 - Provisão para RescisáoC

105,98Modulo 4 - Custo de Reposição do Profissional AusenteD

E Modulo 5 - lnsumos Diversos

Módulo 6 - Custos lndiretos, Tributos e Lucro

G:
il)

Mão-de-obra vinculada à execução Contratual (valor por empregado)

20,00

Subtotal (A+B+C+D+E) R$ 2.468,12

F 330,81

Valor Total por Empregado R$ 2.798,94



1
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MAO DE OBRA

2 Convenção Coletiva PR000232t2024

3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.849,00

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) AUX ADM

5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 2023

Módulo í: Composição da Remuneração

Valor (R$)

A Salário Base R$ 1.680,91

B Adicional Copeiragem R$

R$ 1.680,9í

Módulo 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13o (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

13o (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

A 130 (décimo terceiro) Salário 8,33% 140,02

B Adicional de Férias 2,79o/o 46,73

R$ í86,75

Submódulo 2.2-Enctgos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS) e outras contribuigóes.

GPS, FGTS e outras contribuições Percentual(%) R$

A INSS (Lei n" 12.5462011) 0,00% 0,00

B Salário educação 2,50Yo 46,69

C Seg. acid. de trabalho/SAT 3,00% 56,03

D SESC ou SESI 1,500/o 28,01

E SENAI - SENAC 1,00% 18,68

F SEBRAE 0,60%

G INCRA 0,20% 3,74

H FGTS 8,00% 149,41

((

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA. PLANILHA 2024

1 Composição da Remuneração

Totalde Remuneração

Totalde benefícios mensais e diários

2.2

11,21

(,t)
:-^)
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Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Vale Alimentação 560,00

B Beneficio Assistência Médica 81,00

C Beneficio Social Familiar 52,00

Total de benefícios mensais e diários R$ 693,00

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

2.1 130 (décimo terceiro) Salário e Adicionalde Férias 186,75

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 313,77

2.3 Benefícios Mensais e Diários 693,00

R$ 1.193,52

Módulo 3: Provisão para Rescisão

Provisão para Rescisão Percentual(%)

A Aviso Prévio lndenizado - API (Custo parcialmente renovável) 1,0319% 17,35

B lncidência do FGTS sobre o API (CusÍo não renovável) 0,00'14% 0,02

C Multa do FGTS sobre o API 0,0018% 0,03

D Aviso Prévio Trabalhado - APT (CusÍo parcialmente renovável) 0,0019% 0,03

E lncidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o APT (CusÍo não renovável) 0,0004% 0,01

TOTAL R$ 17,U

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

4.1 Substituto nas Ausências Legais

A Substituto na cobertura de Férias 8,330%

((

Total

3

140,02

OJ
;i-\



B Substituto na cobertura de Ausencias legais 0,015% 0,26

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,020Yo 0,34

D Substituto na cobertura de Ausencia por acidente de Trabalho 0,021%

E Substituto na cobertura de Ausência por efermidade 0,010% 0,17

F 0,010% 0,17

8,41o/o R$ 14í,30

Custo do dia R$ 96,40

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do ProfissionalAusente

DiáriosBenefícios eMensaisAnuais,

4.1 Ausências Legais 141,30

Módulo 5: lnsumos Diversos

5 lnsumos Diversos Vator (R$)

A Uniformes e EPI's 10,00

B Materiais e Equipamentos 10,00

Total

Módulo 6: Custos lndiretos, Tributos e Lucro

6 Percentual (%)

A Custos lndiretos (despesas operacionais/administrativas) 2,1693% 75,11

B Lucro 1,0000% 34,62

c Tributos

C.l - Tributos Federais

PIS 0,65% 22,51

COFINS 3,00% í 03,87

rNSS (CPRB) 0,00%

C.2 - Tributos Municipais

ISS 5,00% 173,12

C.3 - IrôuÍos Estaduais

((

0,35

lSubstituto na cobertura de Aviso Prévio Trabalhado

TOTAL

4 Valor (R$)

Total 14í,30

Cii
)t



((

(especifica)

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

A Modulo 1 - Composição da Remuneração 1.680,91

B Modulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1 .1 93,52

C Modulo 3 - Provisão para Rescisão 17,44

D Modulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 141,30

E Modulo 5 - lnsumos Diversos

Modulo 6 - Custos lndiretos, Tributos e Lucro

C»

TOTAL DE TRIBUTOS R$ 409,23

Mão-de-obra vinculada à execução Contratual (valor por empregado) Valor

20,00

Subtotal (A+B+C+D+E) R$ 3.053,í6
F 409,23

Valor Total por Empregado R$ 3.462,39



A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA . PLANILHA 2024

1
r rPU u(, J(,r vrvu

MÃO DE OBRA

PR000232120242 Convenção Coletiva

3 Salário normativo da categoria proÍissional 1.694,00R$

4 Categoria proÍissional (vinculada à execução contratual) COPEIRA

5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 2023

Módulo 1: Composição da Remuneração

A Salário Base R$ 1 694,00

B Adicional Copeiragem R$

R$ 1.694,00

Módulo 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13o (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

A 130 (décimo terceiro) Salário 8,33% 141,11

B Adicionalde Férias 2,780/o 47,09

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS)e outras contribuições.

GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%)

A INSS (Lei n" 12.5462011) 0,00% 0,00

B Salário educação 2,500/o 47,06

C Seg. acid. de trabalho/SAT 3,00% 56,47

D SESC ou SESI 1,500/o 28,23

E SENAI - SENAC 1,00% 18,82

F SEBRAE 0,60% 11,29

G INCRA 0,200/o 3,76

H FGTS 8,00% 150,58

((

Total de Remuneração

130 (décimo terceiro)Salário e Adicional de Férias

Total de benefícios mensais e diários

R$

Cü,
{



6,21

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

A Vale Alimentação 560,00

B BeneÍicio Assistência Médica 81,00

C BeneÍicio Social Familiar 52,00

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

2.1 130 (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias 188,20

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 316,21

2.3 Benefícios Mensais e Diários 693,00

Módulo 3: Provisão para Rescisão

Provisão para Rescisão Percentual(%)

A Aviso Prévio lndenizado - API (Custo parcialmente renovável) 1,03190/o 17,48

B lncidência do FGTS sobre o API (CusÍo não renovável) 0,0014% 0,02

C Multa do FGTS sobre o API 0,0018% 0,03

D Aviso Prévio Trabalhado - APT (CusÍo parcialmente renovável) 0,0019% 0,03

E lncidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o APT (CusÍo não renovável) 0,0004% 0,01

TOTAL R$ 17,57

Módulo 4 - Custo de Reposição do ProfissionalAusente

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

4.1

% 0rientações
do TGU e/ou

dados tBGE
R$

A Substituto na cobertura de Férias 8,330% 141,11

(

TOTAL

2.3

Total de benefícios mensais e diários

Total

Valor R$3

Substituto nas Ausências Legais

C*i
Çn



B Substituto na cobertura de Ausencias legais 0,015% 0,26

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,020Yo 0,34

D Substituto na cobertura de Ausencia por acidente de Trabalho 0,021% 0,36

E Substituto na cobertura de Ausência por efermidade 0,010% 0,17

F Substituto na cobertura de Aviso Prévio Trabalhado 0,010% 0,17

8,41

Custo do dia R$ 96,97

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposiçáo do Profissional Ausente

4.1 Ausências Legais 142,40

Módulo 5: lnsumos Diversos

lnsumos Diversos Valor (R$)

A Uniformes e EPI's 50,00

B Materiais e Equipamentos 50,00

Total R$ 100,00

Módulo 6: Custos lndiretos, Tributos e Lucro

6 Valor

A Custos lndi retos (despesas operacionais/administrativas) 2,1693% 77,52

B Lucro 1,0000% 35,74

c Tributos

C.l - Tributos Federais

PIS 0,65% 23,23

COFINS 3,00% 107,21

rNSS (CPRB) 0,00%

C.2 - Tributos Municipais

ISS 5,00% 't78,69

C.3 - Tributos Esfaduais

',

((

TOTAL

Valor (R$)4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

142,40Total



((

(especificar)

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

A Módulo 1 - Composiçâo da Remuneração 1.694,00

B Modulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.197 ,41

C Ittlodulo 3 - Provisão para Rescisão 17 ,57

D lvlodulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 142,40

E Modulo 5 - lnsumos Diversos

Modulo 6 - Custos lndiretos, Tributos e Lucro

100,00

Fi.. )

(?

TOTAL DE TRIBUTOS

Mão-de-obra vinculada à execução Contratual (valor por empregado) Valor

Subtotal (A+B+Ç+P+61 R$ 3.í5í,39
F 422,39

Valor Total por Empregado R$ 3.573,78

I



DE NOVA SANTA . PLANILHA 2024

1 MAO DE OBRA

2 PR000599i2023Convenção Coletiva

3 Salário normativo da categoria profissional 2.151,07R$

Categoria profissional (vinculada à execução contratual) MOTORISTA

5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 2023t2024

Módulo í: Composição da Remuneração

Gomposição da Remuneração Valor (R$)

A Salário Base R$ 2.151,07

Adicional de lnsalubridade R$

R$ 2.151,07

Módulo 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13o (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

í30 (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias Valor (R$)

A 130 (décimo terceiro) Salário 9,33% 1 79,1 I
Adicional de Férias 2,78% 59,80

de diários R$ 238,98

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS)e outras contribuiçoes.

GPS, FGTS e outras contribuiçoes Percentual (%) R$

A INSS (Lei n" 12.5462011) 0,00% 0,00

B Salário educação 2,500/o 59,75

C Seg. acid. de trabalho/SAT 3,00% 71,70

D SESC ou SESI 1,500/o 35,85

E 1,000/o 23,90

F 0,60% 14,34

G INCRA 0,200/, 4,78

H FGTS 8,00% 191,20

((
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Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

A Vale Alimentação 441,20

50,00B Seguro de Vida e Auxilio Creche

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Beneficios anuais, mensais e diários

238,982.1 130 (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

2.2 401,s3GPS, FGTS e outras contribuições

2.3 Benefícios Mensais e Diários 491,20

Módulo 3: Provisão para Rescisão

1,0319% 22,20A Aviso Prévio lndenizado - API (CusÍo parcialmente renovável)

B lncidência do FGTS sobre o API (Custo não renovâvel) 0,03

C Multa do FGTS sobre o API 0,0018% 0,04

D Aviso Prévio Trabalhado - APT (Cusúo parcialmente renovável) 0,00't9% 0,04

E 0,0004% 0,01

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.í - Substituto nas Ausências Legais

A Substituto na cobertura de Férias 8,330% 179,18

B Substituto na cobertura de Ausencias legais 0,015% 0,33

(.(

I

Total de benefícios mensais e diários

0,0014%

lncidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o APT (CusÍo não renovável)

Substituto nas Ausências Legais



C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,020% 0,43

D Substituto na cobertura de Ausencia por acidente de Trabalho 0,0210/o 0,45

E Substituto na cobertura de Ausência por efermidade 0,010% 0,22

F Substituto na cobertura de Aviso Prévio Trabalhado 0,010% 0,22

TOTAL 8,41%

Custo do dia R$ 110,17

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários ' Vator (R$)

4.1 Ausências Legais 180,82

180,82

Módulo 5: lnsumos Diversos

A Uniformes e EPI's 10 ,00

B Materiais e Equipamentos '10,00

R$ ', 20,00

Módulo 6: Custos lndiretos, Tributos e Lucro

Custos lndiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor

A Custos lndiretos (despesas operacionais/administrativas) 216930/o 86,25

B 1,0000% 39,76

c Tributos

C.l - Tributos Federais

0,65% 25,84

COFINS 3,00% 119,28

rNSS (CPRB) 0,00%

C.2 - Tributos htlunicipais

5,00% 198,79

C.3 - Tributos EsÍaduais

(especificar)

CJ.)

((

R$ 180,82

lnsumos Diversos

6

lLucro

lprs

lrss



(('

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

2.151,07A Modulo 1 - Composição da Remuneração

1.131,71B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

22,32C Modulo 3 - Provisão para Rescisão
'180,82D Modulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

20,00E Modulo 5 - lnsumos Diversos

469,91F Módulo 6 - Custos lndiretos, Tributos e Lucro

TOTAL DE TRIBUTOS

Máo-de-obra vinculada à execução Contratual (valor por empregado)

subtotal (A+B+c+D+E) R$ 3.505,92

Valor Total por Empregado R$ 3.975,84
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CoNVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO 202412026

NÚMERo DE REGISTRO NO MTE
DATA DE REGISTRO NO MTE:
NúMERo DA soLrcrrAçÃo:
NÚMERO DO PROCESSO:
DATA DO PROTOCOLO:

PR00023212024
24t01t2024
MR00229812024
13068.20051612024-03
24t0112024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n.68.80,I.745i000,1-93,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA,
LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n. 75.954.35410001-74,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EIV1 EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS
TERCEIRIZADOS E TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO, CNPJ n.
01 .844.5481000'1-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). MARIA DONIZETI TEIXEIRA
ALVES;

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL,
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.68310001-62, neste ato representado(a)
por seu Presidente, S(a). ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES;

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA
URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV., CNPJ N.

77.806.198/0001-20, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). MARLUS CAMPOS;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ N.

04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS
GONCALVES;

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL,
AIVBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO CNPJ N.

80.890.92410001-40, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a).ROGERIO MARCOS
COUTINHO;

SIND.DOS EMPREG.EM EMPR.DE ASSEIO E CONSERV., LIIíP.URBANA, LIMP.PUBLICA E EM
GERAL,AMBIENT., AREAS VERDES, ZELAD. E SERV.TERC.DE LONDRINA E REGI, CNPJ N.

80.919.6241000146, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). IZABEL APARECIDA DE
OLIVEIRA PETIT MAITRE;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EN/ EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE
MESAS TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76.687.433/0001-29, neste ato
representado(a) por seu Presidente, S(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA;

E

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.938/0001-77
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ROGERIO BUENO DE QUEIROS;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E OATA.BASE

As partes Íixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 0'lo de fevereiro de
2024 a 31 de janeiro de 2026 e a data-base da categoria em 01 o de fevererro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência territorial em PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS



t

(6
vlcÊNclA DA CúUSU L A: 01 10212024 a 31 101 12025

01- Excetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato
patronal, Íica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria proÍissional, inclusive aos

lavadores, auxiliares de serviços gerais, segregadores e serventes, o valor de R$ 1.641,00 (um mil, seiscêntos e

quarênta e um reais) mensais.

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROSE LACTARISTA

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha,
camareira e lactarista, fica assegurado um salário de ingresso no valor de R$ 1.694,00 (um mil, seiscentos e

noventa e quatro reais) mensais.

02.01_ CUMULAÇÃO DE FUNçÃO

Quando à servente também for atribuÍda funções de copeira, Íica assegurado o valor mensal de R$ 1.754,00, que
poderá ser composto pelâ soma do piso salarial de R$ 1 .641 ,00 e uma gratificação de função no valor de R$ 1'1 3,00,
por mês, enquanto perdurar referida situaçáo.

Quando à copeira também for akibuída funçóes de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.754,00, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.694,00e uma gratiÍicação de função, no valor de R$ 60,00,
por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica asségurado o valor mensal de R$ 1.641,00 e uma gratificação
de função, no valor de R$ 54,00, por mês, enquanto perdurar refe.rida situaçâo.

()3 - ENCARREGADOS

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais
empregados, Íica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados,
asstm:

a) de 03 a 10 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.892,00 (um mil, oitocentos e noventa e dois
reais) mensais;

b) de 11 a 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.968,00 (um mil, novecentos e sessenta e oito
reais) mensais;

c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 2.076,00 (dois mil e setenta e seis reais)
mensats;

04 - SUPERVISORES

Aos supervisores fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 2.611,00 (dois mil, seiscentos e onze
reais) mensais;

Quando ao supervisor for atribuída a supervisão da execuçâo de serviços em mais de um municÍpio, este fará jus à
gratificação mensal equivalente a R$ 260,00, enquanto durar tal situação. Ao supervisor que tiver salário mensal
superior a R$ 2.900,00, não haverá obrigatoriedade do pagamento da referida gratificaçáo;

O5 - ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR

Aos encarregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
2.611 ,00 (dois mil, seiscentos e onze reais) mensais;

06 . JARDINEIROS

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantaçáo, manutenção ou conservação de
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.753,00 (um mil, setecentos e cinquenta e três
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reais) mensais;

07 - ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAqUEIROS

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por proÍissão e com
especiÍicidade transmitindo e recebendo telefonemas, que kabalhem como maqueiros, Íica assegurado um salário
de ingresso equivalente a R$ 1.726,00 (um mil, setecentos e vinte e seis reais) mensais.

08 - VARREDORES, ROÇADORES MANUAIS, CAPTNADORES, COLETORES, COLETORES DE RESíOUOS
VEGETAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores e recicladores em aterros sanitários, que prestam serviços em
municÍpios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado o salário de ingresso no valor de R$
1.700,00 (um mil e setecentos rêais) mensais Aos coletores e coletores de resíduos vegetais que prestam serviços
em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado o salário de ingresso no valor de R$
1.749,00 (um mil, setecentos e quarenta e nove reais) mensais. Nos municípios com mais de 200.000 habitantes, os
salários de ingresso, para os trabalhadores da limpeza pública urbana, serão estabelecidos mediante acordos
coletivos de trabalho, aos quais estaráo sujeitas as empresas que, por qualquer motivo, assumirem a prestação
destes serviços junto ao Município.

09 - PORTEIROS

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, Íica assegurado um salário de
ingresso equivalente a R$ 2.086,00 (dois mil e oitentaseis reais) mensais.

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no
regime SDí fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.495,00 (um mil, quatrocentos e noventa e
cinco reais), decorrente da seguinte composigão: o valor fixo de R$ 863,00mais os valores de R$ 496,00 de horas
extras mais R$ 47,00 de intervalo intrajornada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que tais valores são
correspondentes à metade da hora normal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais R$ 82,00 a

tÍtulo de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 7,00de reflexos do DSR na intrajornada, totalizando R$ 1.495,00
(um mil, quatrocentos e noventia e cinco reais). A empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a

discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especiÍicados, como também assim discriminar no contrato de
trabalho e CTPS.

10 - GARAGISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU
OPERADORES DE EQUIPAMENTOS, OPERADOR DE CAIXAS, GUARDIÕES, VIGIAS, BOMBEIROS
HIDRÁUL]COS E AUX!LIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMINIOS

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepções de empresas e dos tomadores de
serviços, atendendo clientes e empregados; aos assistentes, agentes e auxiliares administrativos, monitores ou
operadores de equipamentos, operador de caixas, guardióes, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares
multifuncionais em plantas industriais e condomínios, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
1.849,00 (um mil, oitocentos e quarenta e nove reais) mensars.

í1 - OPERADORES DE MÁaUtNA COSTAL, ROÇADE|RA, EMP|LHADE|RA, TRATORTSTAS, BARQUETRO
COLETOR AOUÁT]CO, PODADOR

Aos operadores de máquina costal, roçadeira, empilhadeira, tratoristae barqueiro coletor aquático fica assegurado
um salário de ingresso equivalente a R$ 2.076,00 (dois mil e setenta e seis reais) mensais.

,I2 - CONTÍNUOS E APRENDIZES

Aos empregados que trabalhem como contÍnuos (OfÍice-boy) e aos menores aprendizes (iornada de 08 horas),
como em lei definidos, Íica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$'1 .463,00 (um mil, quatrocentos e
sessenta e três reais) mensais.

,I3 - DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR VETERINÁRIO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores, tratadores de
animais e auxiliar de veterinário fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.966,00 (um mil,
novecentos e sessenta e seis reais) mensais.

í4 - CARREGADORES E CARREGADORES AGRíCOLAS

ia
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Aos empregados que trabalhem exclusivamente como carregadores fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.641,00 (um mil, sêiscentos e quarenta e um reais) mensais.

í5 - CONTROLADORES DE ACESSO, DE PÁTIO E DE TRÁFEGO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso, de pátio ou de tráfego Íica
assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.880,00 (um mil, oitocentos ê oitenta reais) mensais.

í6 - COZINHEIRO/COZINHEIRO CHEFE

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ í.760,00 (um mil, setecêntos ê sessenta reais) mensais. Aos empregados que exerçam Íunçâo de
cozinheiro chefe receberão gratiÍicação contratual de R$ '1í3,00 (cento e treze reais).

17 - REPOSITOR

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalente
a R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais) mensais.

18 - RECEPCIONISTAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como recepcionislas fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a RS í.849,00 (um mil, oitocentos e quarenta e nove reais) mensais. Aos empregados que exerçam
Íunção de recepcionista receberão gratificação contratual de R$ 37,00 (trinta e sete reais) mensais.

19 - INSPETOR DE ALUNO

Aos empregados que trabalhem como inspetor de aluno fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
2.048,00 (dois mil e quarenta e oito reais) mensais.

20 - PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR

Aos empregados que trabalhem como profissional de apoio escolar fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1 .913,00 (um mil, novecentos e treze reais) mensais.

2í - PROFISSIONAIS

Aos proÍissionais, assim entendidos os empregados que possuam Íormação e qualiÍicação proÍissional para efeito
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento,será observado o valor fixado como
salário proÍissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula terceira, item 0í desta
convençao.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salários recompostos quitam as perdas salariais até 31.01.2024.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificaçoes,
acúmulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestação mínima àquele que cumprir a jornada
integral legalmente definida, ficando assegurado o pagamento mensal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais,
fica assegurado o piso salarial de R$ 1.641,00, proporcionalmente à carga horária cumprida.

PARÁGRÂFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30mrn semanars.

;

PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40o/o) ao
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de "fundo de vale e córregos",
ao controlador de vetores e aos desinsetizadores e, em grau médio (20%) ao varredor, calculando-se sempre
reÍerido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer
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insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os
coletores e varredores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da
natureza/composição dos materiais coletados e varridos.

PARÁGRAFO SEXTO - Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de
"disposição final" e aos lavadores de veÍculos e equipamentos utilizados em áreas de 'disposição Ílnal", fica
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau
médio de 20%, ressalvada a apresentaçáo de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros Índices ou
mesmo a inexistência de insalubridade, situaçóes nas quais prevalecerá o laudo.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faÇa jus à parcela, se a condiçâo for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO - Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento
de equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa Íicará desonerada do pagamento
do respectivo adicional, inclusive daqueles aqui especificados.

REAJ USTES/CORREçÕeS SILRRIAIS

CLÁUSULA QUARTA . CORREçÃO SALARIAL

À face da data-base da categoria profissional e no exercÍcio do direito constitucional da livre negociação (art. 7o

incisos V Vl e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 1í,89% (onze vírgula oitenta e

nove por cento), já considerados os reajustes Íixados na cláusula anterior e nas demais veôas e benefÍcios
econômicos previstos no presente instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Já aos empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 4% (quako por cento) para a parcela salarial de até três
salários-mÍnimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será proporcional aos
meses trabalhados àqueles admitidos após 01.02.23.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes, desde que

não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 21 da cláusula 3", assim como as
serventes com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste de 6,97% (seis vírgula noventa e sete por
cento), na forma e condições descritas no "caput", até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na
cláusula 3", item 01, índice este a ser aplicado sobre o salário pago em 01 .02.23.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de
01 .02.22a31 .01 .23, exceto aqueles vedados na lN n0.01/TST.

cLÁusuLA eurNTA - NEGocrAçÃo

vtGÊNctA DA CLÁUSUL A: 01t02t2024 a 31t01t2025

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevaçáo dos
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01 .02.2024, acumulando patamar superior a 10%, as partes
retornarão às negociaçóes, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebraçáo de eventual termo aditivo.

PAGAMENTO DE SALARIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SEXTA - CoMPRoVANTES E PAGAMENTo DoS SALÁRIoS

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no
prazo legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente
a 2o/o (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido.

PARÁGRAFO ÚHtCO - Terão a mesma eÍicácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bancários, quando permitida a identiÍicação de todas as rubricas e valores.
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DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONToS DE cONvÊNIoS

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentaçáo, pelo sindicato, de relação de nomes e
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos,
encaminhando-se cópia destas autorizações à empresa, e observando o limitê de 40% da remuneração do
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relaçôes deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de
cada mês;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Além da obrigação de realizar o desconto, Íica estipulada a multa de 10% (dez por
cento) sobre os valores devidos, a ser paga pela empresa que descumprir o contido no caput desta cláusula,
quando deixar de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALARIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CALCULO

CLÁUSULA OITAVA - SAúRIO DO SUBSTITUTO

Ao empregado admitido para a funçáo de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoars.

GRAfl FrcAçÔES, oo.1l$'3Xfx:r,J\uxÍLlos E ourRos

CLÁUSULA NoNA. PAGAMENTo Do 13.o SALÁRIo E FÉRAS

Fica facultado à empresa o pagamento do 13o salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo, até o dia
13.12.2024, sob pena de multa de R$ 471,00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não Íor pago
na forma legal ou na forma desta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratiÍlcação natalina, com o gozo das férias, na Íorma
da legislação em vigor, quando requerido na forma ê tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 130

salário em até 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no "caput", se assim ajustar por acordo
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.512,00, que poderão ajustardiretamente
com a empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as empresas poderão conceder férias
individuais àquele que não tenha período aquisitivo completo. Com a concordância do empregado, poderá a
empresa notiÍicá-lo do gozo das férias em prazo inÍerior a 30 dias.

ADICIONAL DE HORA.EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - HoRAS EXTRAS

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com
o adicional de 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. ADIGIoNAL DE RISco E AUxiLIo cREcHE

vlcÊNclA DA GLÁUSUL A: 01t02t2024 a 31t01t2025
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A partir de 01.02.2024, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de R$
74,00,para os porteiros que cumpram acatga horária legalmente estabelecida, e de R$ 37,00 para os porteiros que
trabalhem no regime SDF. As funções garagistas, monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas,
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multiÍuncional em plantas industriais e controladores de acesso, de
pátio e de tráfego, o adicional será de RS 37,00, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de
limpeza de vidros e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços
junto a presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 74,00
mensais. O adicional aqui tratado não se cumula com outros adicionais por perigo ou insalubridade.

Ainda, a partir de 01 .02.2024, aos fins dos parágrafos 1o e 2o do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do
"auxílio creche", especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 173,00, contado a partir da
data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela sem natureza salarial.

PARÁGRAFO Útttco - Àquele que não cumprir
proporcionalmente o adicional de risco

carga horária legalmente estabelecida, receberá

AUXíLrO ALTMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão, a título de ajuda de
custo, o valor equivalente a 1,5o/o (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 0'l , por dia,
quando a prestaçáo de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação de
serviços se der na sede laboral, ou, em ambas as hipóteses, poderão Íornecer gratuitamente os chamados
"tíquetes-alimentação" em valor igual ou superior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à

execução do contrato de trabalho;

PARAGRAFO SEGUNDO - Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada

cLÁusuLA DÉclMA TERGEIRA - VALE - ALTMENTAçÃo

vlGÊNctA DA CúUSULA: 01t02t2024 a 31t01t2025

As empresas concederão a todos os seus empregados - exceto aos lotados em postos de serviços que concedam
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conÍorme regras
especÍficas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 700,00 (setecentos reais) mensais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade
de 30 dlas. Em caso de Íalta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 23,33,por dia de falta
ao serviço;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado)
ao trabalhador, na Íorma do "caput" da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de
trabalhadores com carga horária inferior a O4(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inÍeriores a 04
horas, mas que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor deR$ 23,33 por
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago
por dia efetivamente trabalhado no valor de Rg 23,33;

PARÁGRAFO QUARTO - O empregador deverá fornecer o beneÍício aqui estipulado desde a data da admissão,
em até'10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15o dia, salvo acordo coletívo que fixe datas
diversas;



52
PARÁGRAFO QUINTO - Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 384,00, autorizado o desconto de 20oÂ do reÍerido
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 12,80, por dia do quanto aqui

especiÍicado;

PARÁGRAFO SEXTO - Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociaçáo
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%;

PARÁGRAFO SÉTIMO - O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais
de uma Íalta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de R$ 55,00, do valor do vale alimentaçáo, no mês
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo parágrafo 5o, o
desconto será de R$ 27,00, independentementê do valor diário;

PARAGRAFO OITAVO - Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, justificadas ou não, o
empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 700,00, quando do gozo das férias correspondentes
ao perÍodo aquisitivo iniciado a partir de 01 .02.19i ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justiÍicadas
ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentaçáo no valor de R$ 630,00; ao empregado que cometer de 4 a
5 faltas ao serviço, justiÍicadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 560,00;
aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não faráo jus à concessáo do vale alimentação durante a fruição
das férias. O benefício concedido nas férias náo terá natureza salarial a qualquer Íim. Já ao empregado regido pelo
parágrafo 5o, desde que atendido o requisito de falta ao serviço, Íará jus ao vale alimentação durante as Íérias,
respectivamente, nos valores de R$ 384,00, R$ 346,00 e R$ 307,00, nas mesmas condições;

PARÁGRAFO NONO- No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 244,00 (duzentos
e quarenta e quatro reais) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao equivalente a 01 (um) piso salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DESJEJUM

ucÊNctA DA cúusuL A: o'102t2024 a 31to1t2o2s

As empresas que prestam serviços de limpeza pública (coleta, varrição, roçada, capinagem e similares) e Limpeza
privada (coleta, varrição, roçada, capinagem e similares) fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito,
um lanche, composto de caÍé, leite, páo com queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da
prestação de serviços, fixado que tal tempo não será considerado na duração do trabalho. Para fins de garantia
mínima e cotação de valores, fixam como valor mensal do benefício a importâncÍa de R$ 160,00 (cento e sessenta
reais);

PARÁGRAFO UNICO - O lanche será fornecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestação de
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jornada de trabalho.

AUXILIO TRANSPORTE

CúUSULA DÉCIMA QUINTA . VALE TRANSPoRTE

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de '10 dias dela contado;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros,
com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica Íacultada a antecipação
do vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial. Faculta-se
à empresa, mediante solicitação do empregado, substituir a obrigação acima por uma ajuda de custo combustível,
em valor equivalente;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício especiÍcado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou
contraprestativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 196,00, por
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa de R$ 2.933,00.
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AUXÍLIO SAÚDE

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. BENEFiCIO ASSISTÊNCIA MEDICA

vtGÊNctA DA CLÁUSUL A: 0110212024 a 3110112025

As empresas concederáo a todos seus empregados um beneÍício social de saúde constituído por Assistência
Médica e, visando a segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituiçóes a seguir
relacionadas:

curitiba, Região Metropotitana e Litorat - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ
22.865.071/000'l-90;

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141.09310001-07;

Maringá e Região - INSTITUTO SAUDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.086.355/0001-88;

cascavet e Região - tNSTITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ -22.150.53410001-37;

Foz do tguaçu e Região - |NST|TUTO ZBH DE SAUDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ -
22.1 23.599/0001 -93;

Francisco Beltrão e Região - INST|TUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.84310001-70;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para custeio do benefício da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos
acima identificados, o valor de R$ 81,00 (oitenta e um reais), por empregado que labore na região, associado ou
não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por consultas médicas, para os

trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente
anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da
empresa na base territorial;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração
para qualquer fim;

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4
(quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanats;

PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutençáo do benefÍcio mediante pagamento direto por ele feito ao
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO SEXTO - Alem da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa
equivalente a R$ 82,00 (oitenta e dois reais), por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente
cláusula, em favor do instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos'



PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitaçôes deverá constar a provisáo
financeira para cumprimento deste benefÍcio assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurÍdico

dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 daClÍ.

OUTROS AUXíLIOS

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA. BENEFícIo SocIAL FAMILIAR

vtcÊNctA DA CLÁUSUL A: 01 t0212024 a 31 lO1 t2025

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS -
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GESTAO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo serviço
assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou
a seus dependentes em caso de seu falecimento, como deÍinido no conjunto de regras aprovadas pela

FEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à
disposição nas entidades sindicais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicais
profissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de RS 26,00 (vinte e seis reais) por empregado que
possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo "total de empregados do último
mês inÍormado" do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministerio do Trabalho e Emprego, sem
nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a manter um sistema
de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam regulares quanto aos
recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na
base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor
da assistência;

PARÁGRAFO TERCEIRo - O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitaçáo permanente para o trabalho,
por perda ou redução de sua aptidáo física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável
de 90 (noventa) dias da ocorrência;

PARÁGRAFO QUARTO - Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui especificada, o
benefÍcio equivalente a R$ 1.100,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada ou
empregado, que deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidáo de
nascimento, sob pena de perda do benefício;

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitaçóes deverá constar a provisão
financeira para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o arligo 444 da CLT;

PARAGRAFO SEXTO - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em
contraprestaçâo de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sempre que necessário à comprovaçáo do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho e quando das homologaçóes trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas;

PARÁGRAFO OITAVO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses), cessando após tal
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a);

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa equivalente a R$ 49,00 (quarenta e nove reais) por mês e por
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa essa em favor da FEACONSPAR:

PARÁGRAFO OÉCIMO - Com base no art. 7o, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a
concessáo do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual
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necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de Íorma diversa.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMTSSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLTGAM ENTO/DEM!SSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

As rescisóes contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços
em raio de ate 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laboral, deverâo ser submetidas à assistência
deste;

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de
serviços em raio de mais de 50 km das sedes do sindicato laboral) com tempo de serviço inferior a um ano;

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital,
e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo legal, devendo ser efetivada a assistência aqui

estabelecida no mesmo prazo.

Para a empresa que não possua escritório no local da homologação, o prazo para assistência será de até 05 dias
úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito bancário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que náo observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em
favor do empregado prejudicado, independentemente das multas Íixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
Íorma:

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 10(dez) dias;

b) - Progressivamente, mais 20to (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada í0 dias, até o limite
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágraÍo primeiro da cláusula 19" do
presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágraÍo primeiro;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisáo contratual, sem justa causa, o valor da indenizaçáo a ser
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correçáo
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado;

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisáo do
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, Ílcará desonerada da multa nele prevista, independente da
data que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data para a mencionada
assistência no ptazo legalmente previsto.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA . AVISo PRÉVIo

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contrarrecibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no
período;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade
e guia de seguro-desemprego, quando Íor o caso;



PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundamento no art. 70, XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que

o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506111 deverá ser assim praticado:
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REF RENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO

CúUSULA VIGÉSIMA . CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas anotarão, na CTPS, a real função exercida pelo empregado.

cúusuLA vtcÉsrMA PRIMEIRA - ALTERAçÃo DE EMPRESAS

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual ele irá prestar seus serviços, após a referida
rescisão, para que possa, caso não tenha interesse na alteraçáo do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso
prévio. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não poderá
cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado.

cLÁusuLA vlcÉslMA SEGUNDA - INDENIZAçAO ADTCTONAL E MULTA DO FGTS

Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabêlecida
condiçáo especial, quanto às verbas aviso prévio, indenizaçáo adicional e multa do FGTS, quando da terminação de
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços.

RELAçOES DE TRABALHO - CONDIçÕES Oe TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALTFTCAçÃO/FORMAçÃO pROFTSSTONAL

cLÁusuLA vlcÉslMA TERCEIRA - FUNDo DE FoRMAçAo pRoFtsstoNAL

vtGÊNctA DA CLÁUSUL A: 01t02t2024 a 31t0112025

As empresas contribuirão, em Íavor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por empregado destinado à formação e qualificação profissional;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto
bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da empresa na base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa dê R$ 41,00 (quarenta e um reais) por empregado, por mês, no
caso de descumprimento do previsto na presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes;

PARÁGRAFO QUARTO - A obrigaçáo de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto
na cláusula 35', bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao
cumprimento exato da presênte cláusula;
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PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda dificuldade de contrataÇão
de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoçóes conjuntas realizadas pelas entidades laborais e
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico,
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualiÍicadas - envidar
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação
profissional e expedição de ofícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre
empresa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente;

PARÁGRAFO SETIMo - Em todas as planilhas de custos e editais de licitaçóes deverá constar a provisão
Ílnanceira para cumprimento deste fundo de formação profissional, a flm de que seja preservado o patrimônio
jurídico dos trabalhadores em consonância com o artigo 7o, inciso XXVI, da Constituição Federal

cLÁusuLA vrcÉstMA QUARTA - cApAclrAçÃo pRoflssroNAL

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualiÍicaçáo e
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e
de empregabilidade, Ílca convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos
promovidos pela FACOP- Fundaçáo do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo
empregadol fora da jornada normal de trabalho, não seráo consideradas como integrativas desta, para qualquer
eÍeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP,
diretamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MÃE

CúUSULA VIGÉSIMA QUINTA - GESTANTE

ESTAB ILIDADE APOS ENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes faltem um período máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego ate a aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o benefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito
à estabiljdade, Íazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, náo se aplica o benefÍcio da
presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de término do contrato de prestaçáo de serviços estabelecido pela
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela,
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou nao.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - QUEBRA DE MATERIAL

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dano, salvo nas
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do ar1.462 da C.L.T.;

J (

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

PARÁGRAFO ÚNICO - Faculta-se às empresas o desconto, nos salários e emverbas rescisórias, dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentaçáo que são concedidos de modo
antecipado.
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JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAçÃO/REDUçÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA . JORNADA DE TRABALHO

Faculta-se à empresa celebrar acordo de prorrogaçáo de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da 'semana espanhola",
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem
pagamento de horas extras;

PARÁGRAFO PRIMEÍRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro)
horas, a jornada semanal será de 22(vinle e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada

de 44 horas;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aqueles que desempenhem as funçôes descritas nos itens 03.09 e 03.10 Íica facultada
a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoçáo do regime de trabalho de 12 x 36
horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos tíquetes refeição,
situação que se estenderá a toda e qualquer funçáo, quando o edital de licitaçáo assim prever tal regime de trabalho
de 12 por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde. Fora dos casos anteriormentê
indicados, fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente celebrado com o
sindicato proÍissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho Íica a empresa autorizada a ajustar, com
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensaçáo denominado "banco de horas",
com duração anual.

PARÁGRAFO QUARTO - Pelo presente instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garantida a
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em
tais días (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado;

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar
quaisquer sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que
deverão registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NoNA - PERíoDo DE DESGANSo

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natuÍeza empresarial, fica estabelecida a
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampliar-se
o descanso intrajornada além do limite de 2 (duas) horas, na forma do artigo 7í da CLT, bem assim ser adotado o
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local aproprrado.
Outras situaçôes serão objeto de acordo coletivo de trabalho.

CONTROLE DA JORNADA

cLÁusuLA TRrGÉsrMA - pRoRRocAçÃo DA JoRNADA

Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogaçâo da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos,
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABoNo DE FALTAS

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade
em que trabalhem ou residam.
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SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
coND|çÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIçÔES

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados parâ a guarda de pertences
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeiçóes.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS

As empresas fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também
possÍvel o crachá, pela empresa deÍinidos. Na hipótese de rescisão Íica o empregado obrigado a devolver os

uniÍormes recebidos, no estado em que se encontrarem, sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo
respectivo. A higienização do uniforme é de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas
comuns.

ACETTAçÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ATESTADOS MÉDICOS

A justificaçáo de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo medico da empresa, ou por ela
conveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceitará como
justificativa para a Íalla ao serviço, por motivo de doença, quando atestada por clínica médica conveniada ao

Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa
médica conveniada prevista na cláusula 16".;

PARÁGRAFO ÚtttCO - Fica a empresa autorizada a ampliar o pruzo de dispensa da realizaçáo do exame
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e7.4.3.5.2.

ourRAS NORMAS DE PREVENçÃO DE ACTDENTES E DOENçAS PROFTSSTONATS

cLÁusuLA TR|GEStMA QUTNTA - SESMT - SERVTçO ESPECTALTZADO EM ENGENHARIA DE
SEGURANçA E MEDIC]A DO TRAB

Faculta-se o estabelecimento do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho - COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais
subscritoras, via FACOP - Fundaçáo de Asseio e Conservação do Paraná.

RELAçÕES STNDTCATS
coNTRlBUtçÕES StNDtCA|S

CLÁUSULA TRIGESIMA SEXTA . MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS

As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 0í da cláusula 3"
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notiÍicadas por
e-mail, correios ou entrega direta. O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito
até o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido;

PARÁGRAFO Út'ttCO - As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via
depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário)
apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato,
quando este assim ajustar com a empresa.

cLÁusuLA TRrcÉsrMA sÉTrMA - coNTR|BUrçÃo ASSrsrENcrAL

vlGÊNctA DA CLÁUSULA: 01t0212024 a 31t01t2025

As empresas descontarão de cada empregado, a tÍtulo de contribuiçáo assistencial, conforme decisáo e
detertninação das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros e conÍorme deÍinido pelo STF -ARE n.o 10'18456

- Tema 935, o valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), no pagamento relativo ao mês de ÍevereirolZ{, assegurado
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60o direito de oposição pelos empregados não associados, a ser Íormalizada individualmente ao sindicato, no prazo
de até í0 dias contados do início da vigência da CCT. O valordefinido em assembleia geral guarda a razoabilidade
recomendada pelo STF no referido processo, vez que representa apenas 0,38Yo (zero vÍrgula trinta e oito por cento)
do menor piso salarial previsto no item 0í da cláusula 3"., considerando a vigência anual das cláusulas econômicas.

PARÁGRAFO ÚtttCO - O recolhimento das imporlâncias descontadas aos Sindicatos proÍissionais em fevereiro de
2024 deverá ser efetuado até o dia 10.03.2024, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 36o, sob as
cominações do "caput" da mesma cláusula. Deverá a empresa remeter ao Sindicato beneficiário a relação de
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 364. em caso de descumprimento.

cúusuLA TRtcÉstMA olrAVA - coNTRlBUlçÃo ASSlsrENclAL PATRoNAL

ucÊNcrA DA cLÁusuL A: o1 t02t2024 a 31 t01 t2025

A face da deliberação da categoria econômica, tomada em Assembleia Geral, que atende o Tema 935 do STF,
proÍerido no processo ARE 1018456., fica instituída a contribuiçáo assistencial, a ser paga portodas as empresas
beneficiárias da presente negociação, associadas ou não à entidade patronal, assim:

EMPRESAS

Com ate 200 empregados - R$ 3.282,001

Com 201 a 500 empregados - R$ 5.743,50;

Com 59í a 1.000 empregados - R$ 7.384,50; e,

Com mais de '1001 empregados - R$ 9.846,00.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, conÍorme o número de empregados em
01 .02.2024 inÍormado no sistema do eSocial (antigo CAGED), até 10.04.24,31 .03.24, via depósito junto à Caixa
Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes - Curitiba - c/c 1951-0 - operação 003 - titularidade SINDICATO
DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção
deverão contribuir de modo proporcional;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante
respectivo ao Sindicato;

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que deixarem de Íazer o recolhimento tratado na presente cláusula,
incorrerão em multa de 10% sobre o valor devido, mais atualização e juros.

oUTRAS DTSPOSTçÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANTZAçÃO

CLÁUSULA TRIGÉS!MA NoNA . REGULARIDADE SINDIcAL

A certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, observará,
além do cumprimento da cláusula anterior, o contido nas cláusulas 16"., 17a. e 23".do presente instrumento. O
pedido de regularidade deverá ser solicitado com uma antecedência mínima de 72 horas uteis.

DrsPosrçÕes ceRRts
MECANTSMOS DE SOLUçÃO DE CONFLTTOS

cLÁusuLA QUADRAGÉstMA - MEDTAçÃo pRtvADA Dos coNFLlros tNDtvlDUAls

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia;

PARÁGRAFO ÚHtCO - Quando da homologaçáo da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicará possíveis lrregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais
diÍerenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias.
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DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - MULTAS

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações deÍazer, excetuadas aquelas quejá tenham penalidades
específicas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10o/o (dez por cento) do salário-mínimo, que
reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de '10 (dez) dias,
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época;

PARÁGRAFO ÚtttCO - Fica instituÍda no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das
multas especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razáo reputada, pela mesma comissão, como
relevante.

oUTRAS DISPOSTçOES

CLÁUSULA QUADRAGESIMA SEGUNDA. PLANILHA DE CUSTOS

O Ministério do Trabalho e Previdência, através de sua Superintendência Regional do Trabalho, no Estado do
Paraná, conforme Portaria no 0512021 , publicada no DOU de 0í.09.201 (seção 01 pag. 235), mantém a Câmara
Técnica de Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais,
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de servlços, sejam
públicas ou privadas, deveráo observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na
Portaria 0512021 do Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em
seus "sites" a planilha atualizada.

c úUSU LA QUADRAGÉSIMA TERCEI RA . DATA.BASE DE 01,02.2025

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, as entidades convenentes negociarão o
reajuste das cláusulas econômicas com vigência de '12 meses para vigerem a partir de 01 .02.2025.

cLÁusuLA QUADRAGÉSrMA QUARTA - DISpostçóES FtNAts

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7o, incisos V, Vl e XXVI, da Constituição
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benefícios previstos no presente
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/benefício, prevalecendo, no
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado.

A face da presentê negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de 2024, fica expressamente revogada a CCT
registrada no MTE: PR0000922023, em 2010112023, no sistema mediador.

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça
do Trabalho, na forma legal

Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os jurídicos e legais efeitos

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA
URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA

)
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ROGERIO BUENO DE QUEIROS
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS TERCEIRIZADOS E

TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO

ANGEI-A MARIA DE OLIVEIRA MERELES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES,
VIAS RODOFERROVIRIAS, S

MARLUS CAMPOS
PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM
GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV.

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO

ROGERIO MARCOS COUTINHO
PRESIDENTE

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS
VERDES, ZEI-ADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE
PRESIDENTE

SIND.DOS EMPREG.EM EMPR.DE ASSEIO E CONSERV., LIMP.URBANA, LIMP.PUBLICA E EM GERAL,AMBIENT.,
AREAS VERDES, ZELAD. E SERV.TERC.DE LONORINA E REGI

PEDRO VITOR DIAS DA ROSA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM Eij[PRESAS DE TELECOMUN]CACOES E OPERADORES DE MESAS
TELEFONICAS DO ESTAOO DO PARANA

ANEXOS
ANEXO I . ATA AGE CURITIBA

Anexo (PDF),

ANEXO I! . ATA AGE PONTA GROSSA

Anexo (PDF),

ANEXO III . ATA AGE CASCAVEL

Anexo (PDF),

Anexo (PDF)

ANEXO IV . ATA AGE FOZ DO IGUACU
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ANEXO V . ATA AGE FRANCISCO BELTRAO

Anexo (PDF)

ANEXO V! . ATA AGE MARINGA

Anexo (PDF)

ANEXO VII . ATA AGE LONDRINA

Anexo (PDF)

ANEXO VIII . ATA AGE SINTEL

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
I nternet, no endereço http ://www. mte. gov. br.
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CoNVENçÃO COlerNA DE TRABALHO 202312024

NUMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000599/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 0310412023
NúMERo DA soLrcrrAÇÃo: MR00931412023
NUMERO DO PROCESSO: 19964.1 0613312023-23
DATA DO PROTOCOLO: 2910312023

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR, CNPJ n. 81,455,24810001-49,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS CZECK;

SINDICATO DOS TRAB. CONDUTORES DE VEICULOS MOTONETAS, MOTOCICLETAS E SIMILARES
DE CURITIBA E REGIAO METROPOLITANA, CNPJ n.02.914.27010001-33, neste ato representado(a) por
seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR, CNPJ n.77.841.682/0001-90,
neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

ü4
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SINDICATO DOS MOTORISTAS,CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM
GERAL,TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA - SINCONVERT,
CNPJ n. 8í.393.14210001-68, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAITEIXEIRA;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EIV TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA,
CNPJ n.76.602.366/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS
CZECK;

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA, CNPJ n. 80.060.635/0001-13,
neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

E

SIND INDS MET MEC E DE MATERIAL ELETRICO DO EST PARANA, CNPJ n. 76.695.67510001-64, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JULIO CESAR MACIEL;

celebram a presente CONVENÇÃO COleflVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA. UGÊNCIA E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de janeiro de
2023 a 31 de dezembro de 2024 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLAUSULA SEGUNDA . ABRANGÊruCN

l Ãprk ilr"l

SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EtV TRANSPORTES RODOVIARIOS DE
GUARAPUAVA, CNPJ n.80.620.206/0001-53, neste ato representado(a) por seu Procurador, S(a).
JACEGUAI TEIXEIRA;

SIND DOS COND DE VEIC ROD EANEXOS,DE PARANAGUA, CNPJ n.80.295.199/0001-61, neste ato
representado(a) por seu Procurador, S(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES
EtM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PONTA GROSSA, CNPJ n.80.251.929/0001-22, neste ato
representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;



0711112024, 11:02 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

i; ';
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores
em Empresas de Transportes Rodoviáríos do 20 Grupo de Trabalhadores em Transportes
Rodoviários e Anexos da CNTTI previsto no quadro de atividades e profissões a que se refere o
anexo do artigo 577 da CLI e representando também todos os motoristas em geral, inclusive como
categoria profissional diferenciada, todos os condutores de veículos rodoviários, inclusive como
categoria profissional diferenciada, condutores de veículos em geral, condutores de veículos
profissionais habilitados nas categorias A,B,C,D e E, a teor do art. 143 do CBI motoristas
vendedores e/ou entregadores pracistas, motociclistas, manobristas, operadores de máquinas e/ou
empilhadeiras e condutores de equipamento automotor destinado a movimentação de cargas, assim
como representando os empregados nas empresas dos setores a seguir especificados: "Empresas
de Transportes Rodoviários das categorias econômicas de TranspoÉes Rodoviários de Passageiros
(Municipais, lntermunicipais, lnterestaduais, lnternacionais), Transportes Rodoviários de Cargas
(Municipal, lntermunicipal, lnterestadual e lnternacional)em Geral, Garregadores e Transportadores
de Volumes, de Bagagens em Geral, Postos de Serviços, e os empregados nas empresas que
tenham, por objetivo principal ou preponderante, a movimentação física de mercadorias e bens em
geral, em vias públicas ou rodovias, mediante a utilização de veículos automotores, bem como
aquelas voltadas à prestação de serviços de logística, armazenagem ou integração multimodal,
TranspoÉes Coletivos de Passageiros Urbanos, Metropolitanos, inclusive em Automóvel de Alugue!
(Táxi), Guardadores de Automóveis, Empregados de Agências e Estações Rodoviárias, Transportes
de Passageiros por Fretamento (Turismo e Escolares), condutores de trator de roda, trator de
esteira, trator misto, condutores de equipamento automotor destinado a execução de trabalho
agrícola, de terraplenagem, de construção ou pavimentação, habilitados nas categorias C,D e E do
arl. 144 do CBI ajudantes de motorista, como categoria similal entendidos aqueles que, com
exclusividade e em caráter permanente auxiliam o motorista em cargas, descargas e manobras, com
ele permanecendo durante o transporte, empregados condutores de veículos, motoristas, como
categoria diferenciada, nas s.,;Cç: "lndústrias da Alimentação, lndústrias do
Vestuário, lndústrias da Con o, lndústrias Urbanas (lnclusive Energia Elétrica,
Água, Esgoto, Saneamento), ,lndústiias de Fiação e Tecelagem, lndústrias de
Artefatos de Couro, Borraêha, lndústrias de Joalherias e Lapidação de
Pedras Preciosas, I acêuticas, lndústrias do Papel, Papelão e Cortiça,
lndústrias Gráficas, tais, Espêlhos, Cerâmicas de Louça e Porcelana,
lndústrias de lnstrumentos Musicais e de BrinqugÇos, lndústrias Ginematográficas, lndústrias de
Beneficiamento, lndústrias de AÉesanato em Géral e lndústrias Meta!úrgicas, Mecânicas e do
Material Elétrico". "Comércio Atacadista, Comércio Varejista, Agentes Autônomos do Comércio,
Gomércio Armazenador, Turismo e Hospitalidade, Empresas de Refeições Coletivas e
Estabelecimentos de Serviços de Saúde". "Empresas de Comunicações, Empresas Jornalísticas,
Empresas de Rádio e Televisão e Empresas de Publicidade". Estabelecimentos Bancários, Empresas
de Seguros Privados e Capitalização, Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Crédito e
Entidades de Previdência Privada". "Estabelecimentos de Ensino, Empresa de Difusão Gultural e
Artísticas, Estabelecimentos de Cultura Física e Estabelecimentos Hípicos", definidos na forma do
quadro anexo do Artigo 577 da CLT". E os empregados condutores de veículos e motoristas, como
categoria diferenciada, nas empresas dos setores a seguir: "Empregadores na Lavoura,
Empregadores na Pecuária e Empregadores na Produção Extrativa Rural", definidos na forma do
Artigo 10 das Portarias nos 71 e 394 do MTPS". Gooperativas em Geral, "grupo constituído pelas
Cooperativas de todos os setores econômicos", "Serviços Públicos", "Empresas de Economia mista
de serviços públicos e seus concessionários e de outros ramos da economia; empresas públicas de
administração direta e indireta cujos empregados sejam regidos pelo sistema da Consolidação das
Leis do Trabalho, com abrangência territorial em Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, Almirante
Tamandaré/PR, Altamira do Paraná/PR, Alto Paraíso/PR, Alto Piquiri/PR, Altônia/PR, Anahy/PR,
Ângulo/PR, Antonina/PR, Antônio Olinto/PR, Arapoti/PR, Arapuã/PR, Araucária/PR, Ariranha do
lvaí/PR, Assis Chateaubriand/PR, Balsa Nova/PR, Bela Vista da Garoba/PR, Bituruna/PR, Boa
Esperança do lguaçu/PR, Boa Esperança/PR, Boa Ventura de São Roque/PR, Boa Vista da
Aparecida/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Bom Jesus do Sul/PR, Bom Sucesso do Sul/PR, Bom
Sucesso/PR, Braganey/PR, Brasi!ândia do Sul/PR, Gafelândia/PR, Cafezal do Sul/PR, Califórnia/PR,
Cambira/PR, Campina da Lagoa/PR, Campina do Simão/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo
Bonito/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Cândido de Abreu/PR,
Candói/PR, Cantagalo/PR, Capitão Leônidas Marques/PR, Carambeí/PR, Cascavel/PR, Castro/PR,
Catanduvas/PR, Cerro Azul/PR, Céu Azul/PR, Golombo/PR, Conselheiro Mairinck/PR, Contenda/PR,
Corbélia/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Corumbataí do Sul/PR, Cruz Machado/PR, Cruzeiro do
lguaçu/PR, Cruzmaltina/PR, Curitiba/PR, Curiúva/PR, Diamante do Sul/PR, Diamante D'Oeste/PR,
Doutor Ulysses/PR, Enéas Marques/PR, Entre Rios do Oeste/PR, Esperança Nova/PR, Espigão Alto
do lguaçu/PR, Farol/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figueira/PR, Flor da Serra
do Sul/PR, Formosa do Oeste/PR, Foz do lguaçu/PR, Foz do Jordão/PR, Francisco Alves/PR, General
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Garneiro/PR, Godoy Moreira/PR, Goioxim/PR, Grandes Rios/PR, Guaíra/PR, Guamiranga/PR,
Guaraniaçu/PR, Guarapuava/PR, Guaraqueçaba/PR, Guaratuba/PR, Honório Serpa/PR, lbaiti/PR,
lbema/PR, lguatu/PR, lmbaú/PR, lmbituva/PR, lnácio MaÉins/PR, lpiranga/PR, lporã/PR, lracema do
Oeste/PR, lrati/PR, lretama/PR, ltaipu!ândia/PR, ltaperuçu/PR, lvaí/PR, lvaté/PR, lvatuba/PR,
Jaboti/PR, Jaguariaíva/PR, Japira/PR, Jardim Alegre/PR, Jesuítas/PR, Juranda/PR, Kaloré/PR,
Lapa/PR, Laranjal/PR, Laranjeiras do Sul/PR, Lidianópolis/PR, Lindoeste/PR, Luiziana/PR,
Lunardelli/PR, MalleUPR, Mamborê/PR, Mandirituba/PR, Manfrinópolis/PR, Manoel Ribas/PR,
Marechal Cândido Rondon/PR, Marilândia do Sul/PR, Mariluz/PR, Maripá/PR, Marquinho/PR,
Marumbi/PR, Matelândia/PR, Matinhos/PR, Mato Rico/PR, Mauá da Serra/PR, Medianeira/PR,
Mercedes/PR, Mirador/PR, Missal/PR, Morretes/PR, Nova Aliança do lvaí/PR, Nova Aurora/PR, Nova
Cantu/PR, Nova Esperança do Sudoeste/PR, Nova Laranjeiras/PR, Nova Olímpia/PR, Nova Santa
Bárbara/PR, Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo ltacolomi/PR, OÉigueira/PR, Ouro Verde do
Oeste/PR, Palmeira/PR, Palmital/PR, Palotina/PR, Paranaguá/PR, Pato Bragado/PR, Paula Freitas/PR,
Paulo Frontin/PR, Perobal/PR, Pérola/PR, Piên/PR, Pinhais/PR, Pinhal de São Bento/PR, Pinhalão/PR,
Pinhão/PR, Piraí do Sul/PR, Piraquara/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Ponta Grossa/PR, Pontal do
Paraná/PR, PoÉo Amazonas/PR, Porto Barreiro/PR, Porto Vitória/PR, Prado Ferreira/PR,
Prudentópolis/PR, Quarto Gentenário/PR, Quatiguá/PR, Quatro Barras/PR, Quatro Pontes/PR,
Quedas do lguaçu/PR, Quitandinha/PR, Ramilândia/PR, Rancho Alegre D'Oeste/PR, Rebouças/PR,
Reserva do lguaçu/PR, Reserva/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio Bonito do lguaçu/PR, Rio Branco
do lvaí/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, Roncador/PR, Rondon/PR, Rosário do lvaí/PR, Salto
do ltararé/PR, Santa Helena/PR, Santa Lúcia/PR, Santa Maria do Oeste/PR, Santa Mônica/PR, Santa\, Tereza do Oeste/PR, Santa Terezinha de ltaipu/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio do
Caiuá/PR, São João do Caiuá/PR, São João do Triunfo/PR, São Jorge do Patrocínio/PR, São José da
Boa Vista/PR, São José das Palmeiras/PR, São José dos Pinhais/PR, São Manoel do Paraná/PR, São
Mateus do Sul/PR, São Migue! do lguaçu/PR, São Pedro do lguaçu/PR, Sapopema/PR, Saudade do
lguaçu/PR, Sengés/PR, Serranópolis do lguaçu/PR, Siqueira Campos/PR, Sulina/PR, Tamarana/PR,
Teixeira Soares/PR, Telêmaco Borba/PR, Terra Roxa/PR, Tibagi/PR, Tijucas do Sul/PR, Toledo/PR,
Tomazina/PR, Três Barras do Paraná/PR, Tunas do Paraná/PR, Tupãssi/PR, Turvo/PR, Ubiratã/PR,
União da Vitória/PR, Ventania/PR, Vera Cruz do Oeste/PR, Virmond/PR, Wenceslau BrazlPR e
Xambrê/PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLAUSULA TERCEIRA. CLÁUSULA TERCEIRA. PISO SALARIAL

vlGÊNclA DA CLAUSULA: 01/01 t2023 a 31t12t2023

! Ficam estabelecidos os pisos para as seguintes funções a partir de 01 de janeiro de 2023:

a) Condutores de carreta, treminhão e bitrem R$ 2.6í2,44 (dois mi! seiscentos e doze reais e quarenta e
quatro centavos) mensais;

b) Condutores de truck e de ônibus R$ 2.15í,07 (dois mil cento e cinquenta e um reais e sete centavos)
mensais;

c) Condutores de veículos toco R$ 2.039,79 (dois mil e trinta e nove reais e setenta e nove centavos)
mensais;

d) Condutores de outros veículos, dentre estes, equipamentos automotores destinados à movimentação de
cargas, conduzidos em via pública, conforme disposição do artigo 144 do CTB, a seguir transcrito: O trator
de roda, o trator de esteira, o trator misto, empilhadeiras ou o equipamento automotor destinado à
movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de construção ou de
pavimentaçáo só podem ser conduzidos na via pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E R$
1.932,56 (mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta e seis centavos) mensais;

e) Condutores de veíc. c/ cap. de até í tonelada e motociclistas R$ 1.82í,27 (mil oitocentos e vinte e um
reais e vinte e sete centavos) mensais;

f) Ajudantes de motorista, entendidos estes os que, com exclusividade e em caráter permanente, auxiliam o
motorista em cargas, descargas e manobras, com ele permanecendo durante o transporte em viajem R$
1.767,77 (mil setecentos e sessenta e sete reais e setenta e sete centavos) mensais.
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| - Os pisos acima fixados serão observados independentemente da modalidade de pagamento (por
exemplo: por quilômetro rodado, por tonelada transportada e por comissão de fretes transportados,) não
estando incluídas nestes valores as seguintes verbas: horas extras adicional noturno, 13o salário, férias,
FGTS, prêmios, adicionais de periculosidade e insalubridade.

ll - Também, na hipótese de ser a modalidade de pagamento por quilômetro rodado, por tonelada
transportada e por comissão de fretes transportados, não está incluído o valor correspondente ao repouso
semanal remunerado.

lll - O cálculo das horas extras e do adicional noturno deverá ser procedido tendo como base, no mínimo, os
valores dos pisos salariais acima especificados.

lV - Os condutores de veículos que sejam devida e legalmente habilitados para a operação de guindastes,
guindauto, plataforma, bombeador de concreto e betoneira terão adicional de 10% sobre o salário normativo
(piso salarial) acima estabelecido para a funçáo, desde que efetivamente sejam os responsáveis pela
operação de tais equipamentos

REAJ USTES/CORREçÕES SALARIAIS

\- CLAUSULA QUARTA. AUMENTO SALARIAL

vtcÊNctA DA CLAUSULA: 01/0í 12023 a 3111212023

a) Os salários dos empregados da categoria profissional acordante, até a parcela de R$ 7.865,14 (sete mil,
oitocentos e sessenta e cinco reais e calorze centavos), serão majorados a partir de ío de janeiro 2023,
com o percentual de 5,93% (cinco vírgula noventa e três por cento), a ser aplicado sobre os salários
vigentes em 1o de janeiro de 2022, percentual este que já contempla aumento real.

b) Os salários dos empregados da categoria profissional acordante, vigentes em 1o de janeiro de 2022,
iguais ou superiores a R$ 7.865,14 (sete mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e catorze centavos) serão
majorados, a partir de 1o de janeiro de 2023 com um valor fixo de R$ 466,40 (quatrocentos e sessenta e
seis reais e quarenta centavos).

PARAGRAFO PRIMEIRO: Por força da majoração de que trata as letras "a" e "b" acima, as partes
consideram fechado e encerrado para todos os fins de direito o período de 0110112022 a 3111212022, já que
estão sendo atendidos os termos da Lei 8.880/94, incluindo, também, as disposições contidas nas Leis
8.880/94 e 1 0. 1 9212001 ;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Considerando a data de fechamento desta Convenção Coletiva de Trabalho,
que determinou que a aplicação do percentual de aumento salarial fosse fixado a partir de 1o de janeiro de
2023, avença-se que o montante referente a tal aplicaçáo, relativamente aos meses de janeiro, fevereiro e
Março de 2023 poderá ser pago juntamente com os salários do mês de abril de 2023. Ficam excluídas
desta obrigação as empresas que, comprovadamente, já tenharn efetuado em janeiro de 2023 pagamento
que atenda o disposto nas letras "a", ou "b".

PARAGRAFO TERGEIRO: As empresas, em razão de possíveis dificuldades financeiras, poderão procurar
os sindicatos envolvidos na presente Convenção Coletiva de Trabalho (profissional e patronal), para acordar
ajustes diferenciados de majoração salarial, inclusive aquelas que possuem sistema de participação nos
lucros ou resultados.

cLÁusuLA QUTNTA - GOMPENSAçOES

ucÊNclA DA cLÁusuLA: 01/01 t2oz3 a31t12t2023

Serão compensados todos os reajustes e aumentos espontâneos ou compulsórios concedidos no período
de 1o de janeiro de 2022 até a data da assinatura desta Convenção, exceto as majorações salariais
decorrentes de término de aprendizagem, implemento de idade, promoção por antiguidade ou merecimento,
mérito, transferência de cargo, função, equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado
e aumento real, expressamente concedido a esse título.

67
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CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO DO SALARIOruALE

vtGÊNcA DA CúUSULA: 0í/0í 12023 a31t',l2l2o23

As empresas que efetuam o pagamento do SALARIO, ou do VALE em cheque deverão proporcionar aos
empregados tempo hábil para o recebimento no banco, dentro da jornada de trabalho, desde que
coincidentemente com o horário bancário, excluindo-se os horários de refeição.

CLAUSULA SÉTIMA. ERRO NA FOLHA DE PAGAMENTO

A) No caso de ocorrência inequívoca de diferença de salário, em prejuízo do empregado, na folha de
pagamento ou adiantamento, a empresa se obriga a efetuar o pagamento da respectiva diferença, no ptazo
de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da constatação da diferença.

B) No caso de ocorrência inequívoca de diferença de salário, em prejuízo do empregador, na folha de
pagamento ou adiantamento, o empregado se obriga a efetuar a devolução da respectiva diferença, no
prazo de 05 (cinco)dias úteis, a padirda data da constatação da diferença.

I

PAGAMENTO DE SALARIO - FORMAS E PRAZOS

CLAUSULA OTTAVA.ADMISSÕES APÓS A DATA BASE

uGÊNCtA DA CLAUSULA: 01/0í 12023 a 3111212023

O aumento dos salários dos empregados admitidos após a data-base obedecerão os seguintes critérios, de
acordo com o valor e percentual correspondentes:

a) Os empregados admitidos após a data base, para as funções sem paradigma, terão seus salários
aumentados obedecendo a proporcionalidade, de acordo com a aplicação do percentual de aumento à
razão de 1112 (um doze avos) ao mês, contados da data da admissão;

b) Os empregados admitidos após a data-base, para funções com paradigma, receberão o mesmo
percentual de aumento concedido ao paradigma, até o limite do menor salário da função;

c) Ficam excluídos do aqui estabelecido os empregados admitidos a partir de 0110112023.

CLAUSULA NONA . ADIANTAMENTO DE SALÁRIO/VALE

As empresas concederão aos seus empregados, adiantamento de saláríos, nas seguintes condições:

A) o adiantamento será de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que o
empregado já tenha trabalhado, na quinzena, o período correspondente;

B)o pagamento deverá ser efetuado no 150 (décimo quinto)dia que anteceder o dia do pagamento normal;

C) o adiantamento somente não será concedido aos empregados que assim se manifestarem
expressamente;

D) poderão ser mantidas as condições atuais mais favoráveis;

E) em havendo impossibilidade de a empresa manter o adiantamento salarial/vale, aqui pactuado, deverá a
mesma entrar em contato com o Sindicato Obreiro, a fim de com este pactuar nova modalidade de
pagamento.

I
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CLAUSULA DÉCIMA. HORAS EXTRAS

As horas extras, quando prestadas de Segunda-feiraa Sábado, serão remuneradas com o adicional de 50%
(cinquenta por cento)em relação à hora normal. As horas extras que excederem a 10 (dez) horas semanais,
contadas a partir de Segunda-feira, seráo remuneradas, na parte que exceder, com acréscimo de70%
(setenta por cento) calculado sobre o valor da hora normal;

PARÁGRAFO PRIMEIRO:As horas extras realizadas em dia destinado a repouso semanal remunerado
(domingos e feriados)ou em dias pontes compensados, até o limite de 08 (oito) horas diárias, serão
remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento), sem prejuízo do recebimento do próprio dia, a que
o empregado jáfizerajus, enquanto as excedentes serão pagas com o adicional de 150% (cento e
cinquenta por cento).

PARAGRAFO SEGUNDO: Os sábados compensados não são considerados como "dias pontes
compensados".

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DESCONTOS EM FOLHA

Para os efeitos do artigo 462, da CLT, as empresas efetuarão descontos na folha de pagamento, quando
expressamente autorizadas pelo empregado, a título de mensalidade de associação, convênios,
empréstimos dos convênios MTE/CEF e SINDICATOS PROFISSIONAIS, planos de assistência médica e/ou
odontológica, convênios com farmácias, óticas, supermercados e congêneres, dentre outros, além de
empréstimos pessoais, em caráter excepcional, para atender emergências, devendo o empregado, em seu
pedido, esclarecer a finalidade do empréstimo.

PARAGRAFO ÚNICO: Uma vez aulorizado o desconto, individualmente ou coletivamente, não mais poderá
o empregado pleitear a devolução do mesmo. Outrossim, em todas estas hipóteses o empregado poderá, a
qualquer tempo, revogar a autorização, exceto do empréstimo e até a liquidação de eventuais débitos
pendentes, a partir de quando, então, o desconto deixará de ser procedido.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DEscoNToS DEGoRRENTES DE MULTAS DE TRÂNSITo
INERENTES A PROFISSÃO

Quando for verificada a ocorrência de infração de trânsito, praticada por empregado abrangido por esta
Convenção Coletiva de Trabalho no exercício da atividade laboral, a empresa comunicará o fato ao mesmo
e lhe apresentará a respectiva notificação colhendo sua ciência por escrito, possibilitando que o mesmo
possa solicitar documentos, sempre por escrito e contra recibo, e interpor o recurso previsto na legislação,
podendo a empregadora subsidiá-lo para tanto.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo a notificação de infração de trânsito nos termos citados no "caput", a
empresa se reserva o direito de apresentar, dentro dos prazos previstos na legislação, o formulário de
identificação do condutor, sendo que o empregado condutor do veículo no momento da infração não poderá
se recusar a fornecer os dados e documentos necessários para tal apresentação, bem como não poderá se
recusar a assinar o referido formulário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Optando o empregado pela apresentação de recurso administrativo, este
fornecerá à empresa cópia do protocolo respectivo. Entretanto, uma vez decorrido o ptazo para recurso
administrativo sem que o empregado o apresente, fica autorizado à empresa o desconto salarial dos valores
correspondentes às infrações de trânsito por ele cometidas, podendo, tal desconto, ser efetuado em uma só
vez, ou parcelado, mediante negociação direta com o empregado, desde que esta circunstancia tenha sido
prevista no contrato de trabalho conforme § 1o, do art.462 da CLT.

I
se
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PARÁGRAFO TERCETRO: Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho do empregado, uma vez
verificada a hipótese descrita no "caput" e estando o processo relativo à infração de trânsito pendente em
razáo da interposição de recurso administrativo ou judicial, fica autorizado à empresa o desconto do valor
relativo à multa decorrente da infração cometida, o qual será devolvido ao empregado caso a infração seja,
administrativa ou judicialmente, desconstituída. A empresa somente procederá a devolução do valor da
multa, nos termos antes referidos, mediante provocação do empregado desligado, o qual deverá Íazer prova
da desconstituição da infração, seja ela obtida em esfera administrativa, ou judícial. O prazo para devolução
citada será de í0 (dez)dias a partirda prova da desconstituição da infração.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALARIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CALCULO

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. PAGAMENTO DO PlS

As empresas, quando possível, promoverão o pagamento do PIS aos seus empregados, no próprio local de
trabalho, caso contrário, deverá oferecer condições para que o empregado o receba.

70

GRATIFICAçOES, ADtctONAtS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXíLIO ALTMENTAçÃO

CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA.ALIMENTAçÃo E ESTADA

Os empregados serão reembolsados, quando em viagem a serviço, das despesas havidas com alimentação
(café da manhã, almoço e jantar) e estada, em níveis adequados, nos limites estabelecidos pelas empresas,
observados os valores de mercado.

PARAGRAFO ÚNICO: Na situação que implique a necessidade de refeição fora do domÍcílio do contrato,
de que trata no caput desta cláusula, o empregado terá direito ao valor, do prato, conhecído nacionalmente
pelo título de "Comercial/Buffet", no cardápio dos Restaurantes, no almoço e no jantar. As despesas de
pernoite e café da manhã terão o tratamento ajustado no caput da cláusula

AUXíLIO SAUDE

v cLAUSULA DÉcrMA eurNTA - pLANo DE sAúDE

As empresas que possuam mais de 100 empregados deverão manter plano de saúde que beneficie os
empregados, sendo permitida a participação destes nos respectivos custos

AUXÍLIO DOENçA/tNVALI DEZ

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - COMPLEMENTAçÃO DE AUXíLIO-DOENÇA

As empresas complementarão o valor do salário líquido no período de afastamento por doença, ou acidente
de trabalho, compreendido entre o 16o e o 60o dia, em valor equivalente a diferença entre o efetivamente
percebido da Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre para efeito de complementação, o
limite máximo da contribuição previdenciária.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os empregados que não tenham direito ao auxílio previdenciário por não
terem ainda completado o perÍodo de carência exigido pela Previdência Social, a empresa pagará 70% do
salário mensal entre o 16o e o 60o dia, respeitado também o limite máximo de contribuição previdenciária;
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Não sendo conhecido o valor básico da Previdência Social a complementação
deverá ser paga em valores estimados. Em ocorrendo diferença a maior ou a menor deverá ser
compensada no pagamento imediatamente posterior;

PARAGRAFO TERCEIRO: Excluem-se os empregados afastados durante a vigência do contrato de
experiência.

PARAGRAFO QUARTO: Estando o empregado em gozo de auxílio doença, as empresas fornecerão os

vales-transporte necessários à locomoçáo do mesmo paru a realizaçáo da Perícia Médica, quando

solicitada pelo órgão previdenciário.

AUXíLIO CRECHE

CLAUSULA OÉCIUA SÉTIMA . AUXíLIO CRECHE

\í

A)As empresas com pelo menos 30 (trinta) empregadas, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade e que
não possuam creche própria, poderão optar entre celebrar o convênio previsto no parágrafo segundo do
artigo 389 da C.L.T., ou reembolsar as despesas diretamente havidas com a guarda, vigilância e assistência
de filho legítimo ou legalmente adotado, em creche credenciada, de sua livre escolha, até o limite de 20%
(vinte por cento) do salário normativo da categoria, vigente na época do evento, por filho(a) com idade de 0
(zero) ate 06 (seis) meses. Na falta do comprovante acima mencionado será pago diretamente à

empregada o valor fixo de 15% (quinze por cento) do salário normativo da categoria, vigente na época do
evento, por filho(a) com idade entre 0 (zero) e 06 (seis) meses;

B) O auxílio creche objeto desta cláusula náo integrará, para nenhum efeito, o salário da empregada;

C) Estão excluídas do cumprimento desta cláusula as empresas que tiverem condições mais favoráveis ou
acordos específicos celebrados com o sindicato representativo da categoria profissional

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. SEGURO DE VIDA

As empresas deverão custear o benefício do seguro de vida em grupo obrigatório aos profissionais
motoristas e demais empregados abrangidos por este instrumento coletivo, destinado à morte natural, morte
acidental, invalidez parcial ou permanente e cobertura dos riscos pessoais inerentes às suas atividades,
conforme previsto no parágrafo único, artigo 20 da Lei 13.10312015.

PARAGRAFO PRTMEIRO: Alternativamente ao disposto no caput, as empresas que em 1o de março de
2023, náo possuam seguro de vida em grupo sob sua inteira responsabilidade, pagarão mensalmente, a
partir desta data, o valor equivalente a 3,5% (três e meio por cento) do salário mínimo, por empregado
abrangido por esta convenção, ao Sindicato Profissional, que se obriga a manter apólice coletiva de seguro,
em favor de seus representados constantes da relação mensal encaminhada pela empresa juntamente com
a guia de recolhimento:

\--

I - Na hipótese da empresa possuir até cinco empregados abrangidos por esta convenção, deverá proceder
a pagamentos semestrais antecipados, sob este título, ao Sindicato Profissional, sem se desobrigar, no
entanto, de manter informada a Entidade Sindical obreira sobre alterações de admissão e demissão.

!l - O seguro estipulado pelo Sindicato Profissional vigerá após 60 (sessenta) dias da comunicação de
adesão e pagamento do prêmio em guias por este fornecida, com autenticação do recolhimento em conta
bancária. A empresa deverá comunicar, de imediato, ao Sindicato Profissional, o nome e a data do
nascimento do segurado. Ocorrendo o sinistro dentro do mencionado prazo de carência não caberá
qualquer responsabilidade ao Sindicato Profissional, bem assim quando da ausência de informação correta
por parte das empresas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Permanecem válidos os benefícios mais favoráveis concedidos pela empresa,
neste sentido, ficando esta, no entanto, responsável por eventual indenização, decorrente do não
cumprimento do ora estabelecido.
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Parágrafo Terceiro: Não aplica-se o parágrafo primeiro da presente cláusula de SEGURO DE VIDA EM

GRUPO para as entidades sindicais, Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado

do Paraná - SITRO, Sindicato dos Motoristas, Condutores de Veículos Rodoviários e Trabalhadores em
Transportes Rodoviários de Ponta Grossa - SITROPONTA e o Sindicatos dos Trabalhadores em
Transportes rodoviários de Cascavel - SITROVEL, pois as mesmas não possuem apólice de seguro de vida
em grupo parc seus representados, ficando as empresas representadas pelo sindicato patronal

responsáveis pelo devido cumprimento do referido seguro de vida aos trabalhadores representados
pelos três sindicatos proflssionais, conforme LEI '131032015 e caput desta cláusula.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
N ORMAS PARA ADM ISSÃO/CONTRATAçÃO

CLAUSULA DÉGIMA NONA. CONTRATO DE EXPER!ÊNCIA

Será vedada a utilização de contrato de experiência, na hipótese de readmissão de empregado para
exercer a mesma função

CLÁUSULA VIGÉSIMA . TESTE ADMISSIONAL

A) a realização de testes práticos operacionais não poderão ultrapassar a 01 (um) dia.

B) as empresas que possuírem refeitorio próprio fornecerão gratuitamente alimentação aos candidatos em
testes, desde que estes coincidam com horários de refeição.

CLAUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA. SALARIO ADMISSÃO

Será garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro, cujo contrato de trabalho foi
rescindido sob qualquer condição, igual salário ao menor salário pago na função, sem considerar as
vantagens pessoais.

PARAGRAFO ÚNICO - Não se incluem na garantia do item anterior as funções individualizadas, ou seja,
aquelas que possuam um único empregado no seu exercício.

DESLIGAM ENTO/DEMISSÃO

GLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA . ASSISTENCIA SINDICAL NAS RESCTSOES CONTRATUATS

Havendo solicitação expressa e por escrito do empregado à empresa para homologação da rescisão do
contrato de trabalho no sindicato profissional, a empresa ficará responsável por efetuar o agendamento
junto à entidade sindical, a qualdeverá proceder a mesma no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da
solicitação do agendamento, ficando mantida a obrigação de pagamento das verbas no prazo previsto no
art.477 da CLT.

PARAGRAFO ÚNICO: Conforme autoriza a emenda no 4 (quatro), baixada pelo secretário de Relações do
Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, através da Portaria número 01 de 22 de março de 2002, fica
estabelecido que a competência para efetuar homologações das rescisões de contrato de trabalho é
exclusiva dos sindicatos slgnatários da presente convenção coletiva de trabalho, em suas sedes e sub-
sedes, desde que existente no respectivo município

\,
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CLÁUSULA UGÉSIMA TERCEIRA. MULTA DO F.G.T.S

Recomenda-se às empresas, quando da rescisão do contrato de trabalho, em sendo o caso, observar o
disposto no artigo 18, parágrafo 1o da Lei no 8.036/90, no que diz respeito às multas de20% (vinte por
cento) e 40oÂ (quarenta por cento) serem incidentes sobre o montante de todos os depósitos realizados na
conta vinculada do empregado, durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e
acrescidos dos respectivos juros, mesmo em tendo ocorrido saque para aquisiçáolamorlização de casa
própria ou em face de aposentadoria.

CLAUSULA UGÉSIMA QUARTA . COMUNICAÇÃO DE FALTA GRAVE

Nos casos de rescisão de contrato de trabalho por justa causa, a empresa deverá comunicar ao
empregado, indicando por escrito, contra recibo passado pelo empregado, a falta grave cometida pelo
mesmo.

PARAGRAFO ÚNICO: Havendo recusa do empregado em fornecer o recibo de comunicação, à empresa
será facultado supri-lo mediante a assinatura de duas testemunhas.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA. PAGAMENTOS DAS VERBAS RESCISÓNNS

Para hipótese de, ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, não serem pagas as verbas decorrentes da
rescisão até o dia legalmente exigível, a empresa incorrerá em multa equivalente a 01 (um)dia de trabalho,
como se o empregado trabalhando estivesse, multa esta que incidirá por dia de atraso e que reverterá em
favor do empregado. O valor desta multa não será computado para efeito de 130 salário, férias e quaisquer
outras verbas rescisórias.

PARAGRAFO PRIMEIRO: No caso do empregado não comparecer para o recebimento do valor devido, a
empresa comunicará o fato ao Sindicato Profissional, isentando-se, em consequência, da referida pena
pecuniária.

PARAGRAFO SEGUNDO: No caso de alegação de cometimento de falta grave, ensejadora de justa causa,
incluem-se na obrigatoriedade estabelecida no "caput", apenas as verbas tidas como incontroversas
(salário, férias vencidas, etc.).

AVISO PRÉUO

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA. AVTSO PRÉVIO

O aviso prévio será comunicado, obrigatoriamente, por escrito, contra recibo do empregado, esclarecendo
se o período referente ao mesmo será trabalhado ou indenizado.

ESTAGIO/APRENDIZAGEM

CLÁUSULA VIGESIMA SÉTIMA . . ESTAGIÁnIo

As empresas mantenedoras de convênios com entidades específicas ou instituições de ensino, para
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rcalizaçáo de estágios, em havendo vagas disponíveis, poderão contratar os estagiários ao final do

respectivo estágio.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

C LAUSU LA VIG ÉSI MA OITAVA . DEFTCTENTES FíSICOS

As empresas deverão observar o disposto na Lei no 8.213/91 (art. 93), no que diz respeito à contratação de

deficientes físicos.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA . TRANSPORTE

Na hipótese da empresa fornecer ou subsidiar transporte para o trabalho, o tempo gasto durante o trajeto
entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, não será considerado para fins salariais ou quaisquer
outros efeitos trabalhistas.

RELAçOES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ATRTBUTçÔES OA FUNçÃO/DESVIO DE FUNçÃO

cLAUSULA TRrGÉSIMA - SALARTO DE SUBSTITUIçÃO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o(a) empregado(a)
substituto(a) pe.rceberá os salários do substituído.
PARAGRAFO UNICO:A substituição superior a 90 (noventa) dias deixará de ser eventual, passando o

\- substituto a ser efetivado na função do substituído, exceto se este estiver sob amparo da Previdência
Social.

CLAUSU LA TRIGÉSIMA PR|MEIRA - AUTOMAçÃO

Aos funcionários que tiverem suas funções extintas ou modificadas por alterações tecnológicas dos meios
ou processos de produção e que permanecerem no quadro de lotação, recomenda-se o treinamento
adequado para aprendizagem a eventual ocupação de novas funções.

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO

CúUSULA TRGÉSIMA SEGUNDA. UNIFORMES, FERRAMENTAS E EPI.S

A)As empresas fornecerão, gratuitamente, aos empregados uniformes, fardamentos, macacões e outras
peças de vestimenta, bem como equipamentos individuais de proteção e segurança, quando exigidos na
prestação de serviços.
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B) O fornecimento do EPl, quando for o caso, atenderá prescrição médica à melhor adaptação ao
empregado.

C) O empregado se obrigará ao uso devido, à manutenção e limpeza adequada dos equipamentos e
uniformes que receber e a indenizat a emptesa por extravio ou dano, desde que se comprove o caráter
doloso. Extinto ou rescindido o seu contrato de trabalho deverá o empregado devolver os equipamentos e

uniformes, que continuam de propriedade da empresa.

D)A empresa fará a entrega do equipamento de proteção no primeiro dia de trabalho do empregado,
treinando-o quanto ao uso adequado, a manutenção e cuidados necessários com o mesmo, dando
conhecimento das áreas perigosas e/ou insalubres, e informará sobre os riscos dos eventuais agentes
agressivos de seu posto de trabalho.

E) Quando, no desempenho de suas funções, for exigido o uso de óculos de segurança será garantido,
gratuitamente, aos empregados com deficiência visual, óculos corretivos de segurança.

F)As empresas fornecerão, sem qualquer ônus ao empregado, as Íerramentas e instrumentos de precisão,
necessários e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos serviços respectivos

G)As ferramentas ou instrumentos de precisão serão reembolsados pelo empregado, na ocorrência de
perda ou dano causado pelo uso indevido, ressalvado o desgaste normal das ferramentas.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA TERcEIRA. LIMPEZA DoS VEíGULOS

Os motoristas e os ajudantes de motoristas ficam desobrigados de qualquer serviço de limpeza externa do
veículo da empregadora, sendo que no caso interno do veículo, os mesmos ficam obrigados à limpeza, por
se tratar de ambiente do seu trabalho, e conservação do mesmo. Quando da necessidade de locomoção do
veículo para limpeza externa o motorista fica obrigado à condução do veiculo até o local indicado pelo
empregador.

POLíflCAS DE MANUTENçÃO DO EMPREGO

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA. PREENCHIMENTO DE VAGAS

\- As empresas darão preferência ao remanejamento interno de seus trabalhadores em atividade, para
preenchimento de vagas de níveis superiores;

As empresas poderão utilizar o balcáo de emprego do Sindicato;

As empresas, sempre que possível darão preferência à readmissão dos ex-empregados.

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA TRIGESIMA QUINTA. ESTABILIDADE DA GESTANTE

Garante-se a estabilidade provisória da empregada gestante até 05 (cinco) meses após o parto,
assegurando-se-lhe o direito de, em permanecendo no emprego, amamentar o seu filho, gozando de
descanso de 30 (trinta) minutos em cada turno de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:A critério da Empregada o descanso a que alude o "caput" da cláusula poderá
ser gozado cumulativamente no início ou término da jornada diária.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A comunicação do estado de gestante, deverá ser feita até 30 (trinta) dias após
a rescisão.

'15
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PARAGRAFO TERCEIRO:A garantia acima cessará no caso de rescisão de contrato de trabalho por mútuo
acordo entre empregada e empregador, com a assistêncía do Sindicato Proflssional.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA . ABONO POR APOSENTADORIA

O empregado com mais de 05 (cinco)a '10 (dez) anos de serviço na mesma empresa que solicitar demissão
em decorrência de sua aposentadoria definitiva, terá assegurado um abono de í,5 (um e meio) salário base.

Aos empregados com mais de 10 (dez)anos de serviço na mesma empresa o abono será de 02 (dois)
salários base.

CLAUSULA TR!GESIMA SETIMA. EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA

A)Aos empregados que, comprovadamente, manifestarem, por escrito e na vigência do seu contrato de
trabalho, a condição de estarem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito a aposentadoria,
e que contem com um mínimo de 05 (cinco)anos na atual empresa, ou que estejam a 18 (dezoito) meses
da aquisição do direito de aposentadoria e contem com 10 (dez)anos de serviço na atual Empresa, fica
assegurado o emprego ou salário durante o período que falta para aposentar-se.

B) Completado o período necessário paru a obtenção da aposentadoria sem que o empregado requeira, fica
extinta esta garantia convencional.

oUTRAS NORMAS REFERENTES A CON !çOES PARA O EXERCíCIO OO TRABALHO

CLAUSULA TRrGÉSIMA OTTAVA - LOCAL PARAALTMENTAçÃO

As empresas com mais de 15 (quinze) empregados fornecerão aos mesmos instalações adequadas para
que façam suas refeições, no recinto da empresa, ou pelo menos, fornecerão mesas, cadeiras, fogão e
geladeira para que os empregados os utilizem para as refeições.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NoNA. AGUA PoTÁVEL

A Agua Potável oferecida aos trabalhadores deverá ser submetida anualmente à análise bacteriológica. Os
reservatórios e caixas d'água deverão ser mantidos em condições de higiene e limpeza.

PARÁGRAFO ÚNICO: O resultado do exame anual deverá ser aÍixado no quadro de avisos da empresa.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLAUSULA QUADRAGÉSIIm. ANOTAçÕES DA FUNçÃO NA CARTEIRA PROFISS|ONAL

Em razáo da implantação do eSocial todas as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social serão
feitas diqitalmente, de acordo com a leoislação que reqe tal Sistema.

76
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PARÁGRAFO ÚNIGO:As Empresas anotarão as alterações de salário por ocasião da data-base, na
rescisão do contrato de trabalho e quando solicitado pelo Empregado para fins de obtenção de
financiamento junto ao S.F.H..

clÁusuLA eUADRAGÉsturl pRtMEIRA - pREsrAÇÃo oe sERVtÇos No ExrERroR

As empresas que prestam serviços fora do território nacional especificarão diretamente com seus
empregados, nos contratos de trabalho ou em aditamento, as condições ajustadas, tais como remuneração,
pagamento, despesas, visitas aos familiares, forma e horário de trabalho.

GLAUSULA QUADRAGÉS|UA SEGUNDA - PRESTAçÃO Oe SERVTç S FORA DO LOCAL DE
coNTRATAçÃO

As empresas que vierem a deslocar seus empregados para prestar serviços fora do local da contratação por
mais de 30 (trinta) dias consecutivos deverão especificar nos contratos de trabalho ou em aditamento, as
condições com eles diretamente ajustadas, tais como remuneração, pagamento, despesas, visitas aos
familiares, forma e horário de trabalho, etc.

PARÁGRAFO UNTCO:A obrigação contida no "caput" não se aplica para os deslocamentos ocorridos
dentro da Região Metropolitana de Curitiba.

GLAUSULA QUADRAGÉSIUA TERCETRA - NÃO OCORRÊNCIA DE SUPERPOS!çÃO DE VANTAGENS

A promulgação de legislação ordinária e/ou complementar, regulamentadora dos preceitos constitucionais,
substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta Convenção, ressaltando-se sempre as
condições mais favoráveis aos empregados, vedada em qualquer hipótese a acumulação.

CLAUSULA QUADRAGÉSIIIIII QUARTA - REVISTA

As empresas que adotam a prática da revista nos empregados deveráo'tazê)a por pessoa do mesmo sexo

CLAUSULA QUADRAGÉSINAA QUINTA . QUADRO FUNCTONAL

Recomenda-se às empresas que na medida do possível, mantenham em seu quadro funcional,
empregados com idade superior a 40 (quarenta) anos.

cLÁusuLA eUADRAGÉsrrul sExrA - pRoMoçÕES

A promoção e aumento salarial dela decorrente deverão ser anotados na CTPS do empregado, não sendo
compensável ou dedutível.

I
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CLAUSULA QUADRAGÉSIUE SÉTIMA. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salário a seus empregados, com a discriminação
das impoftâncias pagas e descontos efetuados, contendo a identificação da empresa e o valor do
recolhimento a ser efetuado na conta vinculada do FGTS.

cLÁUSULA QUADRAGÉsITvIa oITAVA. PREENcHIMENTo DE FoRMULÁRlo PARA PREVTDÊNclA

As empresas deverão preencher a documentação exigida pelo INSS quando solicitado pelo empregado, e
fornecê-la obedecendo aos seguintes prazos máximos:

A) para fins de obtenção de Auxílio Doença: 5 (cinco) dias úteis;

\- B) para fins de aposentadoria: í0 (dez)dias úteis;

C) para Íins de obtenção de aposentadoria especial: 15 (quinze) dias úteis.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBU!çÃO, CONTROLE, FALTAS
GOMPENSAçÃO DE JORNADA

CLAUSULA QUADRAGÉS|Ue NONA - COMPENSAçÃO DA JORNADA DE TRABALHO

\-

,rrg
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| - Para as empresas que optarem pelo regime de compensação da jornada de trabalho, o horário será o
seguinte:

A) extinção completa do trabalho aos sábados: as horas de trabalho correspondentes aos sábados serão
compensadas no decurso da semana de segunda a sexta-feira, com o acréscimo de até, no máximo, 02
(duas) horas diárias, de maneira que nesses dias sejam completadas as horas semanais conveniadas,
respeitados os intervalos de lei.

B) extinção parcial do trabalho aos sábados: as horas correspondentes à redução do trabalho aos sábados,
serão da mesma forma compensadas pela prorrogação da jornada de segunda a sexta-feira, observadas as
condições gerais básicas referidas no item anterior.

C) competirá a cada empresa, de comum acordo com seus empregados, por meio de termo individual, fixar
a jornada de trabalho para efeito de compensação, objetivando a extinção total ou parcial do expediente aos
sábados, dentro das normas aqui estabelecidas. Com a manifestação expressa do comum acordo antes
referido tem-se como cumpridas as exigências legais, sem outras formalidades.

ll -As empresas poderão estabelecer programas de compensação de dias úteis intercalados com feriados
de fim de semana, de sorte que possam os empregados ter períodos de descanso mais prolongados,
inclusive nos dias de carnaval.

lll - Quando o feriado coincidir com sábado, a empresa que trabalhar sob o regime de compensação de
horas de trabalho poderá, alternativamente:

A) reduzir a jornada diária de trabalho, subtraindo os minutos relativos à compensação;

B) pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos desta Convenção Coletiva de Trabalho.

C) Trocar essas horas por folga em outro dia, ou incluir essas horas em sistema de compensação anual de
dias pontes, observados os requisitos legais.

TNTERVALOS PARA DESCANSO

GLÁUSU LA QUINQUAGÉSIME . DESCANSO INTRA-JORNADA

Tendo em vista que as empresas podem se interessar em reduzir o descanso intra-jornada, o Sindicato
Profissional, desde logo, manifesta sua expressa concordância relativamente a esta pretensão, a qual será
firmada por acordo coletivo.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA QUINQUAGÉsIue PRIMEIRA. HoRÁRIoS ESPEGIAIS DE TRABALHo

As empresas poderão firmar acordos com os seus empregados em sua totalidade ou em setores
específicos, relativamente a horários especiais de trabalho, tendo em vista manter o processo de produção,
evitando assim a interrupção nas áreas em que por motivo de ordem técnica não seja possível a parada das
máquinas e/ou equipamentos, com o que concorda o Sindicato, ficando assim dispensada qualquer
comunicação.

cLÁusuLA eutNeuAcÉsrrue SEGUNDA - FLExtBtLtzAÇÃo DA JoRNADA DE TRABALHo

As empresas poderão estabelecer, em sua totalidade ou em setores específicos, em qualquer tempo, dentro
da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, flexibilização da jornada de trabalho visando manter o

!
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fluxo de atividades em períodos de flutuação do volume de produção, através de um sistema de débito e

crédito de horas, formando um banco de horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A forma de operacionalização, bem como o detalhamento adequado a cada
situação fática, serão objeto dos acordos específicos firmados pelas empresas diretamente com os
empregados, ou com o sindicato, conforme previsto na legislação, e deverão conter regras claras sobre o

limite de horas acrescidas, ou debitadas da jornada normal, forma de inserção das horas no banco de
horas, remuneração das horas, compensação de saldos de horas, vigência/apuraçáo das horas constantes
do banco e prazo para revisão do acordo.

FALTAS

CLAUSU LA QU INQUAGÉSIIUE TERCEIRA . AUSÊNCIA LEGAIS

A) O empregado que contrair matrimônio terá direito a 03 (três) dias úteis consecutivos de gala, sem
prejuízo de salário, pré- avisada a empresa e mediante apresentação da competente certidão de
casamento.

B) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo de salário, por 01 (um) dia em caso
de falecimento de sogro ou sogra, mediante comprovação.

C) No caso de internação de cônjuge, coincidente com a jornada de trabalho, ou de filhos quando houver
impossibilidade do outro cônjuge ou companheiro(a) efetuá-la, a ausência do(a) empregado(a), naquele dia,
não será considerada paru efeito do descanso semanal remunerado, férias e 130 salário, apresentada a
posterior comprovação.

D) No caso de ausência do empregado motivada pela necessidade de obtenção de documentos legais
pessoais, mediante posterior comprovação, a falta não será considerada paê efeito de descanso semanal
remunerado, férias e 13o salário. Não se aplicará este item (item "d") quando o documento puder ser obtido
em dia não útil.

FÉRAS E LICENçAS
DURAçÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

GLÁUSU LA QU I N QUAG ÉsI [ue QUARTA . FÉRAS PRoPoRcIoNAlS

Os empregados com menos de 12 (doze) meses de contrato de trabalho que rescindirem, por demissão
espontânea, o pacto laboral farão jus ao recebimento de férias proporcionais, não se aplicando esta
disposição aos contratos de experiência.

CLAUSULA QUTNQUAGÉSINAR QUINTA . INíCIO DAS FÉRIAS

O início das férias dos empregados deverá se dar nos dias imediatamente posteriores ao feriado, descanso
remunerado ou dia compensado, ou em qualquer outro dia, quando em comum acordo com o empregado,
desde que a este não resulte prejuizo quanto ao número efetivo de dias de gozo das mesmas.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Se na semana de início das férias houver feriado na terça ou quarta-feira, as
férias podem se iniciar na quinta-feira.

PARAGRAFO SEGUNDO: No caso de férias coletivas, os feriados que porventura recaiam no período de
férias não serão considerados para efeito da contagem dos dias gozados, que serão considerados, para
efeito de remuneração, como dias normais de trabalho.

,
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GLAUSULA QUTNQUAGÉSIwII SEXTA - OpÇÃO PELO PER|ODO DE GOZO DAS FÉRAS

O empregado poderá manifestar sua opção preferencial em relação ao período de gozo de férias
individuais, quando da elaboração, pela empresa, da respectiva escala. A empresa na medida de suas
possibilidades, programará as férias de seus empregados segundo essa opção preferencial,
permanecendo, entretanto, com as prerrogativas contidas no art. 136 da CLT.

SAUDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDrçÕEs DE AMBTENTE DE TRABALHO

C LAUSU LA QU I NQUAGÉSIIUA SÉTIMA . SU BSíDIO PARA M EDICAM ENTOS

Recomenda-se às empresas, sempre que possível o seguinte:

A) o estabelecimento de convênios com farmácias e drogarias para aquisição de remédios pelos seus
empregados, ou;

B) o reembolso mediante o adiantamento para desconto em duas parcelas dos medicamentos adquiridos
com receita médica, cujo custo de aquisição ultrapasse de 20 % do salário base do empregado, ou;

C) o estabelecimento de convênio com farmácias e drogarias, paÂ desconto em folha de pagamento do
mês seguinte ao da aquisição dos medicamentos, sempre que não for possível o parcelamento
recomendado na letra "b".

C LAUSU LA QU I N QUAG ÉSI IVIR O ITAVA . ATEN DI M ENTO EM ERG E N C IAL

As empresas que trabalhem no período noturno oferecerão condições de remoção, em caso de acidente do
trabalho ou doença, quando necessário o afastamento do empregado do local de trabalho.

INSALUBRIDADE

CLAUSULA QUINQUAGÉSIIUA NONA. ENTREGA DE DOCUMENTOS NA RESCISÃO

A empresa entregará ao empregado, por ocasião de seu desligamento, o PPP -Perfil Profissiográfico
Previdenciário e, quando por ele expressamente solicitado, uma cópia das folhas do documento base
utilizado para elaboração do PPP, relativas à função exercida pelo empregado, para fins de comprovação
junto ao instituto previdenciário.

ctPA - coMpostçÃo, ELEtçÃo, ATR|BUIçÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS
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CLAUSULA SEXAGÉSIMA . CIPA

A eleição da CIPA deverá ser precedida de ampla divulgação interna, sendo convocada com antecedência
de 60 (sessenta) dias, com cópia da convocação enviada ao Sindicato Profissional, estabelecendo prazo de
até 10 (dez)dias antes do pleito para registro de candidatos, que no ato deveráo receber comprovante de
sua inscrição;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A eleição será procedida sem a constituição e inscrição de chapas, realizando-se
o pleito através de votação em lista única contendo o nome de todos os candidatos. As Empresas
setorializarão, se for o caso, a inscrição e a eleição dos candidatos;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todo o processo eleitoral e a respectiva apuraçáo poderão ser coordenados pelo
Vice-Presidente da CIPA em exercício, se este assim o quiser, em conjunto com o Serviço de Segurança e
tVedicina do Trabalho da Empresa, caso em que os membros coordenadores da eleição e apuração não
poderão participar da eleição;

PARÁGRAFO TERCEIRO:Após a realizaçáo das eleições o seu resultado, com cópia da respectiva ata de
posse, deverá ser enviado ao Sindicato Profissional no prazo de 10 (dez)dias úteis;

PARAGRAFO QUARTO: Os representantes dos empregados na CIPA, efetivos ou suplentes, não poderão
sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundamentar em motivo disciplinar,
técnico, econômico ou financeiro.

PARAGRAFO QUINTO: Os membros da CIPA em conjunto, e de acordo com as orientações do Presidente
da Comissão, serão responsáveis, além das atribuições normais previstas na leglslação, pela realizaçáo
semestral de inspeção relativa a Higiene e Segurança do Trabalho, devendo da mesma apresentar relatório,
assinado por todos os membros.

PARAGRAFO SEXTO: As atas de reunião da CIPA deverão ser redigidas em linguagem compreensível,
assinadas por todos os presentes na reunião e afixadas em edital, logo após as reuniões da Comissão.

PARAGRAFO SÉTIMO: Os membros titulares da CIPA poderão utilizar até 02 (duas) horas em cada mês,
sem prejuízo do seu salário, DSR e férias, para atividades de preparação técnica das reuniões mensais
ordinárias da Comissão.

EXAMES MÉDICOS

CLAUSULA SEXAGESIMA PRTMEIRA. EXAMES MÉDICOS

Será obrigatório e gratuito o exame médico por ocasião da admissão, periódico, na mudança de função, no
retorno ao trabalho, depois de afastado por período igual ou superior a trinta dias por motivo de doença ou
acidente, de natureza ocupacional ou não, ou parto, e demissional, respeitando os prazos legais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será fornecido ao empregado, quando por este ou seu médico forem requeridos,
o resultado dos exames admissional, periódicos, na mudança de função, no retorno ao trabalho, depois de
afastado por período igual ou superior a trinta dias por motivo de doença ou acidente, de natureza
ocupacional ou não, ou parto, e demissional.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A segunda via do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será obrigatoriamente
entregue ao trabalhador, mediante recibo na primeira via.

PARÁGRAFO TERCETRO:As empresas fabricantes ou recuperadoras de baterias que manipulam óxido de
chumbo, submeterão seus empregados a exames médicos específicos.

CLAUSU LA SEXAG ESIMA SEGU N DA . EXAM ES LABORATORIAIS
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O empregado será dispensado do trabalho, no caso de existir a necessidade de submeter-se a exames
laboratoriais, quando solicitado pelo médico da empresa, do Sindicato ou da Previdência Social, pelo tempo
necessário a realizaçáo dos exames, mediante a respectiva comprovação posterior

ACETTAçÃO Oe ATESTADOS MÉDTCOS

CLAUSU LA S EXAG ÉSIMA TERC EIRA . ATESTADOS M É D ICOS

As faltas ocorridas por motivo de doença poderão ser justificadas por atestados médicos fornecidos pela
lnstituição Previdenciária, qualquer instituição conveniada ou contratada pela empresa, ou pelo Sindicato
Profissional.

PARAGRAFO UNICO: Será fornecido o CID (Código lnternacional de Doenças)desde que o paciente
autorize.

PRIMEIROS SOCORROS

CLÁUSU LA SEXAG ÉSI MA QUARTA . N ECESSI DADES H IGIÊN ICAS

A) Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias ou caixas de primeiros socorros
deverão conter absorventes higiênicos, parc ocorrências emergenciais;

B)As empresas proporcionarão, gratuitamente, produtos adequados a higiene pessoal de seus
empregados, de acordo com as condições específicas do trabalho realizado.

RELAçOES STNDTGATS
coNTRIBUrçÕES STNDTCATS

cLAUSULA SEXAGÉStMA QUTNTA - COTA SOLIDARTA DE pARTtCtpAçÃO NEGOCTAL

As partes convenentes expressamente concordam que a participação do sindicato profissional no processo
negocial que culminou com este instrumento coletivo foi essencial (aÍ. 80, Vl, CF) e deu garantia de
equilíbrío de forças para que fosse alcançada a presente negociação coletiva frutífera, cujo reconhecimento
é um direito que visa à melhoria da condição social obreira (art. 7o, XXVI, CF).

lgualmente, têm presentes as partes que a primazia do trabalho é um escopo da ordem social (art. 193, CF)
e que a solidariedade é um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil.

Soma-se a isso que a representação sindical é categorial e não meramente associativa (art. Bo, lll, CF), pelo
que resta concluído que o sindicato profissionalteve participação obrigatória na negociação coletiva e
resguardou direitos e alcançou conquistas para toda a categoria e não apenas para associados ou uma
fração dos empregados de sua representação, pelo que resta Íixada a seguinte regra coletiva:

| - Sendo inconstitucional a obrigatoriedade de trabalho sem remuneração e porque fere o direito à
igualdade, estabelecem com apoio na decisão assemblear autorizadora da assinatura deste instrumento
coletivo, uma COTA SOLIDARIA DE PARTICIPAÇAO NEGOCIAL a ser revertida em favor da entidade
profissional, com viés de ressarcimento e retribuição pelo trabalho sindical frutífero na negociação;

ll - A COTA SOLIDARIA DE PARTICIPAÇÃO NEGOCIAL é limitada a 1o/o (um por cento), mensal, calculado
sobre o valor do piso salarial da respectiva função do empregado e que foi conquistado pela negociação
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coletiva, exceto no mês de outubro em que o valordo desconto será acrescido de mais 1o/opara repasse à
FETROPAR que capitaneou a negociação. Os sindicatos ficarão responsáveis pela emissáo das guias
mensais relativas às contribuições cobradas por cada entidade e a Fetropar se encarregará de emitir o
boleto de cobrança de sua cota;

lll -A COTA SOLIDARIA DE PARTICIPAÇÃO NEGOCIAL, lastreada pelas regras constitucionais acima
delineadas, não se confunde e nem implica em associação à entidade laboral, devendo ser descontada pelo
empregador a partir do salário do mês de abrill2023 e repassada ao sindicato laboral correspondente até o
dia 15 (quinze) imediatamente posterior ao desconto;

lV - As entidades dos trabalhadores convenentes responsabilizam-se pelos valores indicados e
descontados em qualquer hipótese, individual ou coletivamente. Na eventualidade de reclamação
trabalhista, autuação pela fiscalização do trabalho ou Ação Civil Pública, os Sindicatos dos Trabalhadores
responderão regressivamente perante as empresas ou como litisconsortes passivos no processo judicial;

V - Fica assegurado o direito de oposição ao desconto a ser manifestado diretamente ao
sindicato/federação laboral através de manifestação individual manuscrita, que poderá ser apresentada a
partir do registro da convenção coletiva e até 10 (dez)dias contados da realização do primeiro desconto no
salário. A oposição será encaminhada individualmente pelo empregado ao sindicato laboral, via correio, com
cópia apresentada à empresa, ficando vedada a remessa de mais de uma carta em conjunto;

\, Vl - Empregados admitidos no curso da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, e aqueles que
estejam com seus contratos de trabalho suspensos, a que título for, durante o prazo citado na alínea
anterior poderão apresentar a oposição ate 15 (quinze)dias úteis a partir da sua admissão, ou seu retorno
efetivo ao trabalho.

oUTRAS DrSpOSrçÕeS SOBRE RELAçÃO ENTRE STNDICATO E EMPRESA

CLAUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA. GOMUNICADOS DO SINDICATO

As empresas colocarão a disposição local apropriado e acessível aos trabalhadores paru a fixação de
comunicados oficiais de interesse da categoria, os quais serão encaminhados ao setor competente da
empresa, sendo vedada qualquer matéría político-partidária, bem como matérias ofensivas ao empregador,
de modo geral.

DrsPosrÇoES GERATS
MECANTSMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLTTOS

GLAUSULA SEXAGÉSrMA SÉTIMA - CONCTLnçÃO

As Diretorias das Entidades Sindicais convenentes envidarão esforços no sentido de resolver conflitos
individuais de trabalho, que poryentura venham a existir, no sentido de prevenir o ingresso de reclamatórias
trabalhistas.

PARAGRAFO ÚNICO: Conforme previsto no artigo 625-C, da Lei no 9.958 (DOU de 13.1.2000), os
acordantes, na medida do possível, envidarão esforços no sentido da implantação de Comissões de
Conciliação Prévia.

APLTCAçÃO OO TNSTRUMENTO COLETTVO

cLÁusuLA sExAGÉslMA otrAVA - ApLtcAçÃo oos AcoRDos FtRMADos coM A cATEGoRtA
PREPONDERANTE

Os empregados abrarrgidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho estarão sujeitos a todas as
regras firmadas pelas respectivas empresas em decorrência de acordos coletivos negociados com o

\-
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sindicato profissional representante da categoria preponderante (ex.: compensação de jornada, banco de
horas, participação nos resultados, etc.), quando existirem os citados acordos, restando dispensado o
estabelecimento de acordo específico com o sindicato signatário desta Convenção.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO GOLETIVO

CúUSULA SEXAGÉSIMA NONA . PENALTDADES

Pela inobservância da presente convenção será aplicada penalidade no valor de 2o/o (dois por cento) do
menor piso salarial, por empregado, que reverterá em favor da parte prejudicada.

oUTRAS DTSPOSTçOES

CLAUSULA SEPTAGÉSIMA . FORO

O foro competente para apreciar qualquer reclamaçáo trabalhista oriunda da presente convenção coletiva
de trabalho será o da Vara do Trabalho da localidade onde o empregado prestar seus serviços ao
empregador.

cLÁusuLA sEprAGÉstMA pRtMEtRA - DtsposrÇÃo EspEclAL

Tendo em vista a data de assinatura da presente convenção coletiva, eventuais diferenças salariais relativas
aos meses de janeiro, fevereiro e Março de 2023, poderão ser pagas juntamente com os salários do mês de
abrilde 2023.fd se aplica também a diferenças de piso salarial.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Não serão aplicadas quaisquer penalidades em decorrência dos pagamentos
previstos nesta cláusula.

MOACIR RIBAS CZECK
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR

JACEGUAI TEIXEIRA
PROCURADOR

SINDICATO DOS TRAB. CONDUTORES DE VEICULOS MOTONETAS, MOTOCICLETAS E SIMILARES DE CURITIBA E
REGIAO METROPOLITANA

JACEGUAI TEIXEIRA
PROCURADOR

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR

)

JACEGUAI TEIXEIRA
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PROCURADOR
SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE GUARAPUAVA

JACEGUAI TEIXEIRA
PROCURADOR

SIND DOS COND DE VEIC ROD E ANEXOS DE PARANAGUA

JACEGUAI TEIXEIRA
PROGURADOR

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PONTA GROSSA

JACEGUAI TEIXEIRA
PROCURADOR

SINDICATO DOS MOTORISTAS,CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM
GERAL,TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA. SINCONVERT

MOACIR RIBAS CZECK
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA

JACEGUAI TEIXEIRA
PROCURADOR

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA

JULIO CESAR MACIEL
PRESIDENTE

SIND INDS MET MEC E DE MATERIAL ELETRICO DO EST PARANA

ANEXOS
ANEXOI.ATAFETROPAR

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA SINTRAMOTOS

Anexo (PDF)

ANEXO III . ATA SITROVEL

Anexo (PDF)

Anexo (PDF)

ANEXO IV . ATA SINTRAR
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ANEXOV.ATASINDICAP

Anexo (PDF)

ANEXO VI . ATA SITROPONTA

Anexo (PDF)

ANEXO VII . ATA SINCONVERT

Anexo (PDF)

ANEXO VIII . ATA SINTRUV

Anexo (PDF)

ANEXO IX . ATA SITRO

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na lnternet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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VERITAS SOLUÇOE§ ITDA
s'ALTERACÃo coNT UAL

CNPJ 43.526.7 83/000 1 -54
NIRE z 41211029703

JOAO CARLOS BARBOSA JUNIOR. brasileiro, solteiro, empresário, maior, portador do documento de

identidade Rg r.o 10.312.710-6 expedido pelo instituto de identificação do Paraná e CPF n" 075.938.379-04,
residente e domiciliado a Rua Jose Carlos Gonçalves Naslaniec, no 66 - Casa 04 - Cond. Dracena II - Costeira -
AraucârialPR. CEP 83709-281, único sócio componentes da Sociedade Empresaria Limita que gira sob a

denominaçãodeempreSaMTDA.CNPJ43.526.783/000l.54comsedeaRuaJose
Carlos Gonçalves Naslaniec, n" 66 - Casa 04 - Cond. Dracena II - Costeira - Araucária/PR. CEP 83709-281,
com seu contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial nire no 41211029703 por despacho em sessão

\z de 2010912022 e ultima alteração sob n.o 20237281120 por despacho em sessão de llll0l2023, resolve por meio
deste alterar e consolidar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Retira.se da sociedade JOAO CARLOS BARBOSA JUNIOR. possuidor de

1.500.000 (Um Milhão e Quinhentas Mil ) cotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada, totalizando RS

1.500.000,00 (Um Milhão e Quinhentos Mil Reais) transferindo neste ato por venda no Íleslno valor nominal a
quantidade total de 1.500.000 (Um Milhão e Quinhentas Mil ) cotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Urn Real)
cada, totalizando R$ 1.500.000,00 (Um Milhão e Quinhentos Mil Reais) a sócia ingressante ROSANA
COMPADRE DOS SANTOü brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens,
portadora do documento de identidade Rg n.o 6216430-l expedido pelo SESP/Paraná e CPF
CNH (Carteira Nacional de Habilitação) sob n.o 03636835118 expedido pelo DE e

domiciliada a Rua Jose Osires Baglioli, n'650 - Pinheirinho - Curitiba/PR. CEP 81820-090, dando-lhe plena,
total e irrevogável quitação de suas cotas, para nada mais reclamar futuramente.

CLAUSULA SEGUNDA: O capital social da empresa é de R$ 1.500.000,00 (Urn Milhão e Quinhentos Mil
Reais) divididos ern 1.500.000 (Um Milhão e Quinhentas Mil) quotas de RS 1,00 (Um Real) cada uma, esta

\, integralizados em moeda corrente do país, neste ato assim distribuídos:

SOCIA N'OUOTAS VALOR EM R$ % PARTIC.

ROSANA COMPADRE DOS SANTOS 1.500.000 1.500.000,00 1000%

TOTAL 1.500.000 1.500.000,00 100%

CLAUSULA TERCEIRA: Fica na função de administraçào da sociedade a sócia ROSANA COMPADRE
DOS SANTOS, com os poderes de sócia administradora attorizada o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem attorizaçáo do outro
sócio.

s03.905.469-6
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VERITAS SOLUÇOES LTDA

s'ALTERACÃO CONTRATUAL

CNPJ 43.526 I
NIRE: 41211029703

CLAUSULA QUARTA: A administradora dec,lara, sob as penas da lei, de que não esta impedida de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virrude de condenação criminal, ou por e encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional contra norÍnas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou

\, propriedade.

CLAUSULA OUINTA: Resolvem os sócios consolidar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas

CONTRATO SOCIAL (CONSOLIDACÃO)

VERITAS SOLUCÕns LTDA

CNPJ 43.526.783/0001-54
NIRE: 41211029703

ROSANA COMPADRE DOS SANTOS. brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens,

empresária, maior, portadora do documento de identidade Rg n.o 6216430-l expedido pelo SESP/Paraná e CPF
no 503.905.469-68 e CNH (Carteira Nacional de Habilitação) sob n.o 03636835118 expedido pelo

\7 DETRAN/PARANA, residente e domiciliada a Rua Jose Osires Baglioli, n" 650 - Pinheirinho - Curitiba/PR.
CEP 81820-090, única sócia componente da Sociedade Empresaria Limita que gira sob a denominação de

empresa VERITAS SOLUCÔES LTDA. CNPJ 43.526.783/0001-54 com sede a Rua Jose Carlos Gonçalves
Naslaniec, no 66 - Casa 04 - Cond. Dracena II - Costeira - Araucária/PR. CEP 83709-281, com seu contrato
social devidamente arquivado na Junta Comercial nire no 41211029703 por despacho em sessão de 2010912022 e

ultima alteração sob n.o 20237281 120 por despacho em sessão de 1111012023, resolvem por meio deste consolidar
seu contrato social mediante as seguintes cláusulas:

A sociedade gira sob o nome comercial de

com sede a Rua Jose Carlos Gonçalves
Naslaniec, no 66 - Casa 04 - Cond. Dracena II - Costeira - Araucária/PR. CEP 83709-281.

CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETM SOCIAL: Serviços combinados de escritório e apoio administrativo,
Estamparia e texturização em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário, Confecção de roupas
profissionais, Coleta de resíduos não-perigosos, Construção de edificios, Obras de urbanização - ruas, praças e

calçadas, Demolição de edificios e outras estruturas, Preparação de canteiro e límpeza de terreno, Serviços de
preparação do terreno, Instalação e manutenção elétrica, Representantes comerciais e agentes do comércio de

i il
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VERITAS SOLUCOES LTDA

s"ALTERACÃO CONTRATUAL

mercadorias, Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de

iluminação e sínahzaçáo em vias públicas, portos e aeroportos, Serviços de pintura de edificios, Administração de

obras, Transporte rodoviário de carga, municipal, intermunicipal, interestadual e internacional, Atividades de

consultoria em gestão empresarial, Serviços de arquitetura, Serviços de engenharia, Serviços de perícia técnica
relacionados à segurança do trabalho, Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura, Criação de

estandes para feiras e exposições, Pesquisas de mercado e de opinião pública, Locação de automóveis sem

condutor, Locação de outros meios de transporte, sem condutor, Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas

- de uso temporário, Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e indushiais, sem operador, Seleção e

agenciamento de mão-de-obra, Serviços combinados para apoio a edificios, exceto condomínios prediais, Limpeza
em prédios e em domicílios, Atividades de limpeza,Atividades paisagísticas e Serviços de organizaçào de feiras,

congressos, exposições e festas. Serviço de poda de árvores para lavouras, Construção de rodovias e ferrovias,
Obras de terraplenagem, Comercio especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, tecidos,

artigos de papelaria, brinquedos e artigos recreativos, artigos do vestuário e acessórios, calçados, equipamentos
para escritório, Aluguel de andaimes, Produção de filmes para publicidade, Portais, provedores de conteúdo e

outros serviços de informação na internet, Agências de publicidade, Consultoria em publicidade, atividades de

publicidade e Marketing direto.

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade e por tempo indeterminado tendo iniciado suas

atividades em ),5 109 12021.

CLÁUSULA OUARTA: O capital social de R$ 1.500.000,00 (Urn Milhão e Quinhentos Mil Reais) divididos

em 1.500.000 (Um Milhão e Quinhentas Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, esta integralizados em

moeda corrente do país, neste ato assim distribuídos:

SOCrcS No QUOTAS VALOR EM R$ % PARTIC.

ROSANA COMPADRE DOS SANTOS 1.500.000 1.500.000,00 40%

TOTAL 1.500.000 1.500.000,00 100%

CLÁUSULA OUINTA: A responsabilidade dos sócios é limitada a irnportância total do capital social na forma
da lei vigente, aos quais compete privativa e individualmente o uso da firma e a representaçáo ativa e passiva,
judicial e extrajudicial da sociedade sendo lhe entretanto vedado o seu emprego sob qualquer pretexto ou
modalidade em operações ou negócios estranhos ao objetivo social, especialmente a prestação de avais, endossos,

fianças ou cauções de favor.

CLÁUSULA SEXTA: O ano social coincidirá com o ano civil, devendo em 31 de dezembro de cada ano,

proceder levantamento de balanço do exercício e obedecidas as prescrições legais e técnicas pertinentes amatéria,
a destinação dos resultados ficará a critério dos sócios obedecendo a participação dos sócios no lucros e perdas.

CNPJ 43.526.783/000 1-54
NIRE: 41211029703
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CNPJ 43.526.783/000 1-54
NIRE | 41211029703

CLÁUSULA SETIMA: O Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não esta impedida de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda ou temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime filamentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra noflnas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade. Os

sócios declaram que não estão inclusos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer
atividade mercantil.

CLÁUSULA OITAVA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social e os sócios ingressantes declaram que não estão

inclusos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. Na saída de um
dos sócios, o mesmo deverá comunicar os demais sócios com 60 (sessenta) dias de antecedência e a ele dar
preferência no direito as quotas.

CLÁUSULA NONA: Fica investido na função de administrador da sociedade a sócia ROSANA COMPADRE
DOS SANTOS anteriomrente qualificada o qual o mesmo fica com uso isolado da empresa ficando dispensados
da prestações de cauções.

CLÁUSULA DECIMA: Pelos serviços prestados os sócios administradores perceberâo a tirulo de remuneração
"Pro-Labore" importância fixada em comum acordo, a qual será levada a conta de despesas gerais.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: AS quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento de outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e pÍeço direito
de preferência para a sua aquisição se postes a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração

V contratual pertinente.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: NOS quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará sua

atividade com herdeiros, sucessoÍa e a incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade,
à data da revolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único- O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
ao seu sócio.

CLÁUSULA DECIMA OUARTA- Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de microempresa,
nos ternros da Lei Complementar no 123, de 1411212006.
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CLÁUSULA DECIMA OUINTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o Foro da Cidade de Araucária-Paranit,paÍa o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

de igual teor e fo.,nu.E' 
por assim estarem justos e contratados datam e assinam o presente contrato em uma via

Araucária, 72 deDezembro de 2023

JOAO CARLOS BARBOSA JLINIOR

ROSANA COMPADRE DOS SANTOS

s2



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔN CA

Certificamos que o ato da empresa VERITAS SOLUCOES LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 6 de
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50390546968

Nome

JOAO CARLOS BARBOSA JUNIOR

ROSANA COI/PADRE DOS SANTOS

CERTIEICo o REGISTRo FN L5/L2/2023 LOi42 SOB N' 20238836649.
PROTOCOLO: 238836649 DE L3/12/2023.
cóorco on vanrrrceçÃot L23L78776L0. cNp., DÀ sEDE: 43s26?B3ooo1s4
NIRE: 41211029703. COM EEEITOS Do REGISTRo E,Mt L2/t2/2023.
VERITÀS SOLUCOES I,TDÀ

LEÀNDRO MARCOS R,AYSEI, BISCÀIA
sscRErÁRro-ceRÀt

m. empresafacil . pr. gov, br

CPF/CNPJ

07593837904

JUqj,,",E

r DENT| FICAçÃO DO(S) ASSI NANTE(S)



MlNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE N A DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS D Ívron ATrvA DA uNrÃo

Nome: VERITAS SOLUCOES LTDA
CNPJ : 43.526.783/0001 -54

constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212,de24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rfb. gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidão com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida dia 1210712024 <hora e data de Brasília>
Válida
Código : 8526.DDF6.0DFF.4490
Qualquer invalidará este documento

g

09:48:21
0810112025
controle

SUTA OU

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabllidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 034457461 -35

Certidão fornecida para o CNPJ/MF 526.783/0001
Nome: VERITAS SOLUCOES

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida 2611212024 - ornecimento Gratuito

A autenticidade ce deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov. br

Página 1 de 1

Emitído via lnternet Pública (28/0U2024 15:47:03)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCARI
C.N.P.J. : 76. 1 05.535/000 1 -99

RUA PEDRO DRUSZCZ, NO 111 - CENTRO - CEP: 83.702-080 Araucária - PR
E-mail:

Home Page: https://araucaria.atende.net

DEPARTAMENTO D E REN DAS MOBI LIARIAS/ I IMOB I LIARIAS

CERTIDÃO ruECATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS . PESSOA JURÍDICA
No 5469512024

S6

Nome/Razão Social:
CPF/CNPJ:

Endereço:
Bairro:
Complemento:
Cidade:

VERITAS SOLUCOES L

43.526.78310001-54

RUA JOSE CARLOS GONCALVES NASLANIEC

COSTEIRA

CASA 04 COND DRACENA II

Araucária - PR

No: 66

Finalidade DIVERSOS POR CONTRIBUINTE

Observação:

Certificamos a pedido da parte interessada, que após pesquisa em nossos arquivos, constatou-se a
INEXISTÊNCIA de débitos tributários vencidos, em nome do contribuinte acima identificado. Fica ressalvado o
direito daFazenda Pública tr/unicipal cobrardébitos posteriormente constatados, mesmo referente ao período nesta
certidão compreendido.

ATENçÃO

O presente documento não certifica inexistência de débitos do lmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. Caso o
contribuinte seja ou tenhav deverá ser complementada

sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão
de Situação Fiscalfornecida pela Receita Federal do Brasil

Araucária PR terça-feira, 22 de outubro de 2024 às 14:22 hs
Gertidão Válida

A autenticidade dessa certidão poderá ser conÍirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças
(https://araucaria.atende.net) através do código de autenticidade No WGT211202-000-QTBXAROFQIYTSO-3
Emitida no Portal do Cidadão

2111112024



Voltar lmprimir

r_:,{lxÉ, !ctlrNrllt,l, cÀ FECE EÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

43.s26,783/0001-54

VERITAS EMPREENDIM ENTOS LTDAcia!:
Endereço: R SAO LUIZ 4t4 / ÉSÍACAO / ARAUCARTA / PR / 83705-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obriga

Validade:2L/tO/2024

Certificação Número: 5873273274

Informação obtida em 22/10/2024 L4:26:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

79/1r/2024

o
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15t09t2021
DEI

43.526.783/000't -54
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRTÇÃO E DE S
CADASTRAL

NOI\,1E EI\,4PRESARIAL

VERITAS SOLUCOES LTDA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

TÍTULo Do ESTABELEcIMENTo (NOivlE DE FANTASIA)

VERITAS SOLUCOES
PORTE

ME

CÓDIGO É OESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

coDIGo E DEScRIÇÃo DAS ATIVIDADES EcoNÔN/IcAS SEcUNDÁRIAS

01.61-0-02 - Serviço de poda de árvores para lavouras
13.40-5-01 - Estamparia e texturização em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário
14.134-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
38.114-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
41.204-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
43.134-00 - Obras de terraplenagem
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente
43.2í -5-00 - lnstalação e manutenção elétrica
43.22-3-0'l - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, poÉos e
aeroportos
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-01 - Administração de obras
46.19-2-00 - Representantes comerciais ê agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.55-5-01 - Comércio varejista de tecidos
47.6í -0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

coDIGo E DEScRIÇÃo DA NATUREZA JURiDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JOSE CARLOS GONCALVES NASLANIEC
NUI\4ERO

bb
CO[/PLEI\,4ENÍO

CASA 04 COND DRACENA II

CEP

83.709-281
BAIRRO/DISTRITO

COSTEIRA
MUNICIPIO

ARAUCARIA

ENDEREÇo ELETRÔNICo

vERITAS.SERVTCOS@GMAtL.COM
TELEFONE

(41) 9968-9253

ENTE NSÁVEL(EFR).7
CADASTRAL DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

15t09t2021

SITUAÇÃO ESPECIAL OATA OA SITUAÇAO ESPECIAL

UF

PR

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022.

Emitido no dia 2211012024 às 14:.20:.20 (data e hora de Brasília). Página: 1/3



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

cÓDIGo E DÉScRIÇÃo DAS ATIVIDADES EoONÔ[/ICAS SECUNDÁRIAS

47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-0'l - Comércio varejista de calçados
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos paÍa escritório
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade
63.19{-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
70.204-00. Atividades de consultoria em gestào empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabaÍho
7'1.í9-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
73.11 4-00 - Agências de publicidade
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições
73.19-0-03 - Marketing direto
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

cÓDIGo E DEScRIÇÃo OA NATUREZA JURÍDIcA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

S9

LOGRADOURO

R JOSE CARLOS GONCALVES NASLANIEC
COMPLEMENTO

CASA 04 COND DRACENA II

MUNICIPIO

ARAUCARIA

TELEFONE
(4í ) 9968-9253

CEP

83.709-281
BAIRRO/DISTRITO

COSTEIRA

ENDEREÇO ELETRONICO

vERtTAS.SERVtCOS@GMAtL.COM

1510912021
DATAi,4ERO DE I

43.526.78310001-54
MATRIZ

c DE TNSCRTçÃO e Oe SrUAçÃO
CADASTRAL

NOI\,,IE EMPRESARIAL

VERITAS SOLUCOES

NUI\,4ERO

66

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÀO CADASTRAL

1sI0912021

I\4OTIVO OE SITUAÇAO CAOASTRAL

SITUAÇÁo ESPEcIAL DATA DA SITUAÇÁo ESPEcIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022.

Emitido no dia 2211012024 às 14:20:20 (data e hora de Brasília). Página:213



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

NOI\,4 E EI\,4PRESAR IAL

VERITAS SOLUCOES LTDA

cÓDIGo E DEScRIÇÃo DAS ATIVIDADES EcoNÔMIcAS SEcUNoARIAS

77.í9-5-99 - Locaçáo de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, cobeÉuras e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
81.'t1-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.214-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82,30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COil,4 PLEI\,4 ENTO

CASA 04 COND DRACENA II

n

LOGRADOURO

R JOSE CARLOS GONCALVES NASLANIEC
NUMERO

66

CEP

83.709-281
BAIRRO/DISTRITO

COSTEIRA
MUN

ARAUCARIA

TELEFONE

(41) 9968-9253
ENDEREÇO ETETRONICO

vERtTAS.SERVtCOS@GMAtL.COM

NUIVERO DE INSCRIÇAO

43.526.783/0001 .54
MATRIZ

GoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERÍURA
't5109t2021

UF

PR

ENTE FEDERATIVo RESPoNSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CAOASTRAL

't510912021

I\,4OTIVO DE SITUAÇÁO CAOASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2211012024 às 14:20:20 (data e hora de Brasília). Página: 3/3


